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BASE LEGAL

Este procedrmento hcrtatóno obedecerá rntegralmente à Ler n0
14.133, de 1ô de abnl de 2021 [Lei de L,cilações e Contrêtos
Admrnrstratrvosl e Decreto Federal no 7l.4621 de 31 de março de
2023 [Registro de Preços], e arnda, pela Ler Complementar no
\23/2006, assim como as cláusulas e condições constantes deste
Editâ1.

PREFEITURA MUNICIPAL OE LARÂNJEIRAS - PML

A presente Licitação tem por objeto o Sistemâ dê Rêgistro dê
Preços para futura e eventual contratação de empresa
êspêcializada em licença de uso dê softwarê para
fornêcimênto, instalação, operação e manutenção dê um
sistema de TV Corporativa, com equipamentos fornecidos
em regime de comodato, incluindo televisores dê 32" ã 50"
e mini procêssadores, além dâ implantação de sistemâ dê
chamador de sênhas integrado às telas, com chamadã por
voz e relatórios gerenciais de atendimento do Município dê
Laranieiras /SE, conforme especiÍicaçôes, quantidades e
condiçóês estabêlecidas no Anêxo I - Termo de ReÍêrência
destê Edital.

DIA

ABERTURA DA SESSÃO 23109/2025 o9h

REFERÊ CtA DE TEIPo: Pâra todas as referências de tempo explicitadas neste edital
será observado o horário de Brasílià.

FOR ALIZAçÃO DE CONSULTAS E EDITAL
Prefeitura Municipal de Laranjeiras
Endereço: Rua Sagrado Coração de lesl']s, no 90. BairÍo Centro, Laranjeiras, Estado de
Sergipe.

PREGOETRO(A) E EQUIPE DE PREGÃO
Pr€goêi.o(a): Livya Lays dos Santos
E-mail: !çita!êo@lêla[tc|Ias.se,-sav.br / la&-!:'icilas]rcrlarê-o-@s-oêü.ça.t0

OBSERVAçÃO! Os intêressados deverão acêssar o httos://www. bbm net. com. br ê
b-Ltpillrdrury]êIadcllas.scé!ú, onde o edital estará disponível ou na dirigir-sê a
Prefeitura Municipal de Laranjeiras no endereço acima citado.

LOCAL DA DISPUTA - PoÉal httpsi//www.bbmnet.com.br'
As informaçõês complementares para credenciamento poderão ser obtidas pelos telefones
da plalaformts BBIY NET.
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EDITAL
PREGÃO ELETRôI{TCO SRP NO 31/2025

A PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRÂS, do município de Laranieiras, Estado
de Sergipê, pessoa jurídica de direrto público, inscrita no CNpJ/N4F sob o no
13.120.613/0001-04, com sede à Rua Coração de Jesus, no 90, Bairro Centro, Laranjeiras,
Estado de Sergrpe, POR SEU(UA) PREGOEIRO(A), dêsrgnado peta portara em anexo,
torna público qLre realzará o certame licitatório na moda|dade PREGÃO ELETRôNICO,
TIPO MENOR PREçO POR GLOBAL. PARA REGISTRO DE PREçOS. Este procedirnento
admrnistrativo obedecerá aos preceitos de direito público e em especial as disposições da
Lei no 14.133, de 10 de abril de 2021 [Lei de Licitaçõês e Contratos Administrativos] e
Decreto Fêderal no 11.462, de 31 de março de 2023 [Reqistro de preços], e ainda, peta Lei
Complementar no 123120A6, e será regido pelas condições estabelecidas no presente Edttal
e nos seus anexos, os quais foram examinados pela consultoria lurídica, conforme pAREcER
contido nos autos deste Processo Administrativo, observando o sêguinte:

1.O DO OBJETO:

iá+!
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1.1. Sistema de Reglstro de Preços para futura e eventual contratação de empresa
especlalrzada em lcença de uso de software para fornecimento, instalaçâo, operaçào e
manutenção de um srstema de TV Corporativa, com êquipamentos fornecidos em regime de
comodato, incluindo te{evisores de 32" a 50" e mint processadores, além da implantação de
sistema de chamador de senhas integrado às telas, com chamada por voz e relatórios
gerencrais de atend mento do I\4unicípio de Laranjeiras /SE, conforme especificações,
quantrdades e condições estabelecidôs no Anexo I Termo de Referência deste Edital.

2.0 Do óRGÃo GEREI{cIADoR E óRGÃos PARTICIPANTES:

2.1. As regras referentês ao órgão gerenciador são as qLle constam da minuta de Atê de
Rêgistro de Preços.

a) DO óRGÃO GERENCIADOR: Será a prefeitura l.4unicipal de Larajêiras/SE (Secretaria
Municipal de Administração). CNPJ nô 13.120.613/0001-04.

b) Do óRGÃo pARTICIPANTE(s): Não há participante.

3,O. CREDE CIA"IENTO:

3.1 P-ara parLrctpar do pregào etetronico, o licitante deverá estar credenciado no sistema
"PPLCAO F.L I PONICO'' alraves do site'rtrp.. . wwur obr. êt.cor.br:

3.2 O creienciamento dar-se-á pela atribuição de chave dê identificaÇão e de senha, pessoal
e intransferível, para acesso ao sistema etetrônico;

3.3 O credenciamênto junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do
licitante-ou de sêu reprêsêntante legal e a presunção de sua capacidade técnicJ para
realização das transações inerentes ao pregâo na forma eletrônica;

3 4.Aplicam-se nesse edital as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Ler Complementar
no 123, de 14 de dezembro de 2006;

3.5 O licitante deve assinalar em campo próprio do sistema a Dectaração de tlE/Epp e que
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4.4 Podêrão partici pâr deste PREGÂO ELETRôNICO: Somente poderão participôr
PREGAO ELETRONIC a intêrnet, os interessados culo objetivo social seja pertinen

terá direito a usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei Complêmentar no 123, de
2006, como m croempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas;

3-6 A obtenção de benefícios ô que se refere o item 3.4 fica limitada às mtcroempresas e
as empresas de pequeno porte que, no ano calendárro de realização da licitação, ainda não
tenham celebrado contratos com a Administração pública cujos valores somados extraoolem
a receita bruta máxtma adrnitida para fins de enquadrame;to como empresa de pequeno
porte, devendo o licitante apresentar declaração de observáncia dessê limite na licitação;

3.7 O licitante que deixar de apresentar as declarações ôcima não terá direito a usufruir do
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar no 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas;

3.8 A empresa que declarar falsamente enquadrada como lvicroempresa (l\4E), Empresâ de
Pequeno Porte (EPP), para beneficiar-se do tratamento diferenciado, incorrerá em infraçâo
penal e estará sujeita às penas previstas na lei de licitações, sem prejuízo das demais
penalidades cíveis, criminais e administrativa cabíveis;

3.9 O I citante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadetras suas declarações, propostas e seus lances,
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, exc uída a
responsabilidade do provedor do ststema ou do órgão ou entidade promotora da licitação
por eventua s danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por
terceiros

4.0 PARTICIPAçÃO ,lO PREGÃO:

4.1 Poderão participar deste pregão os interessados do ramo perttnente ao objeto desta
licjtação, que atenderem a todas as exigêncras, lnclusive quanto à documentação, aonstantes
deste Edital e seus Anexos;

4.2 A participação nesta licitação importa à proponente na rrestrita aceitação das condições
estabelecidas no presente Edltal, bem como, a observáncia dos rêgul;mentos, normas
administrativas e técnicas aplicávets, inclusivê quanto a recursos. A nãó observância destas
condições ensejará no sumário IIypEDIIYENTO da proponente, no referido certame;

4.3 Não cabe aos licitantes, após sua ôbertura, alegação de desconhec mento de seus itens
ou reclamâção quanto ao sêu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as lrcitantes
deverão ler atentamente o Edital e seus ênexos, devendo estar em conformidade com as
especificações do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA);

objeto do certame, que atendam a todas as exigências deste Edital e da legistação
correlata, inclustve quanto à documentação, e que estejam dêvidamente credénci
através do site

o, vl
deste
te ao
a ele
adas,

4.4.14 participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e
intransfêrível do licitante e subsequente encaminhamento 

-du - 
propo.ta de preços,

exclusivamente por meio da plataforma Eletrônrca, observada dãta e horário limite
estabelecidos.

4.4.2 I ndependentemente de declaração expressa, a srmples apresentação de proposta
inrplica sLrbmissâo a todas as condições es!puladas neste Editôl e seus Aneios, sem preluizo
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4.4.5O credencramento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha,
pessoal e intrânsferivel, para acesso ao Sistema Eletrônico, no sitei
http!, :/1www. bbítr0e!.co,n. brl;

da estnta observáncia das normas contidas na legislação mencionadê em seu preâmbulo;
4.4.3Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostôs serâo de
responsabilidade exclustva do licitante, não sendo do órgão licitante, em nenhuma hipótese
responsável pelos mesmos. O licitante tambem é o úntco responsável pelas transações que
forem efetuadas em seu nomê no Sistema Eletrônico, ou pelê sua eventual desconexão;

4.4.4 As Lrcitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes dô data marcada
para início da sessão pública via internet;

4.4.6O credenciamento junto ao provedor do Sistema impllca na responsabilidade leqal
única e exclusiva do L citante, oLr de seu representante legal e na presunção de sia
capacidade técnica para reallzação das transações inerentes ao pregão Eletróntcô;

4.4.7 O uso dâ senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabil dadeexcustva, ncluindo
qualquer transação efetuada diretameôte ou por seu representante, não cabendo ao
provedor do Sistema, ou do ór9ão licitante, promotora da lictâção, responsabilidade por
eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que, por tercetros;

4.4.84 perda da senhê ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provêdor do
Sistema para rmêdiato bloqueio de acesso;

4.5 Não poderão participar direta ou indiretamente desse PREGÃO ELETRôNICO,
as empresas enquadradas nos casos a seguir:

a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participar dâ licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

b) aquele que mantenha víncLr o de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contratoÍ ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau;

c) empresas conlroladoras, coÍttroladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital,
tenha sido condenada judiciôlmente, com tránsito em julgado, por exploração de
trabalho infantil, por sLtbmissão de trabalhadores a condiçôes análogas às de e;cravo
ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

4.5.1 O impedimênto de quê trata a alinea ..a,,do do item 4.5 será também aplicado ao
Icitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou lurídica, com o intuito de burlar
a efetivrdade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controJadora, controlada ou coligada,
desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade
lurídica do icitante.

4.5.2 Consórcio de empresas, qLralquer qLre seja suô forma de constituição; empresas que
estiverern em reclrperação judicial, proc€sso de lalência ou sob o regirre de concordáta,
concurso de credores, dissolução ou liquidaçâo;

*
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4.5.4 Empresa suspensa temporariamente do direito de licitar e impêdida de
contratar com este 14unicípioi

4.5.3 Empresa declarada inidônea para ltcitar ou contratar com a Administraçâo pública.
Para verificação das condrçôes definidas neste item, o pregoe ro, promoverá a consulta
eletrônica junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspênsas - CEIS;

4.5.5. Emprêsas quer por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas
com suspensão ou impedidas de licitar por órgâo da Administração Pública Direta ou lndireta,
na esfera 14unicipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial;

5.2 As propostas cadastradas no Sistema no campo específico do valor, marca, modelo,
NAO DEVE14 CONTER NENHUT1A IDENTIFICAçÁO DA EMPRESA PROPONENTE, ViSANdO
atender o principio da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas.

4.5.6 Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada ao órgão promotor da licitação, bem
assim empresa da qual tal servidor sejâ sócio, dirigente ou responsável técnrco.

4.6 A participação na sessão públicã dã internet dãr-se-á pela utilização da
senha privativa do licitantê.

4.6.1 Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os
documentos referentes à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos), deverão ser
apresentados no idioma oficial do Brasil, com valores cotados em moeda naclonal do país;

4.6.2Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos rnagnéticos,
filmes ou cópias em fac-simile, mesmo autenticadôs, salvo quando expressamente
permitidos no Edital;

4.6.3 Admitem se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas corno forma de
ilustração dos itens constantes da proposta de preços;

4.6.4 Os licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e assumir
a responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados,

4.6.5O contratado deverá manter, durante toda a vigência do contrato, as mesmas
condições de habilitação e qualrflcação exigidas na licjtaçãoi

4.6.6 Os licitantes interessados em usufruir dos benefícios estabelecidos pela Lei
Complementar no 123l2006 deverão atender às regras de dentificação, ôtos e manifestação
de interesse, bem como aos demais avisos emitidos pelo pregoe ro ou pelo sistema
eletrônico, nos momentos e tempos adequadosi

5.O APRESÊ|{ÍÁçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMÊNTOS DE HABILTÍAçÃO|

5.1. Os citantes encaminharão, exclusivamente por meio do ststema
.itps .,/,riwrr Lr: rIIC!-cc rn. !.r/, a PROPOSTA com a "DESCRIçÃO DETALHADA DO OBJETO
OFERTADO", incluindo QUANTIDADE, PREçO e a MARCA (CONFORME SOLICITA O
SISTEMA), até o horáno limite de iníclo da Sessão pública, horárro de Brasília,
exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-a,
automaticamente, a etapa de envio dessa documentaçâo.

5.3. Em caso de identificaÇão da licitante na proposta cadastrada, esta será
DESCLASSIFICADA pelo(a) pregoeiro(a);



5.4. A Licitante será responsável por todas as transações que forem êfêtuadas em seu
nome ôo Slstema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços
e lances inseridos em sessão públca;
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5.5. O lctante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Ed tal e seus anexos.
Em caso de discordância existente entre as especilicações deste objeto descritas no PORTAL
e as espec ficações constantes do ANEXo I (TERÍ'4O DE REFERENCIA), prevalecerão às
últ masi

5.6. Nâ Proposta de Preços inseridê no srstema deverão estar incluÍdos todos os nsumos
que o cornpõem, como despesãs com mão-de-obra, materiâs, equipamentos, irnpostos,
taxas, fretes, descontos e quâisquer outros qLre ncidam direta ou indiretamente na execuçào
do objeto desta lcrtação;

5.8, As lYicroempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão declârar no campo
específico do sistemà que está devidamente enqquadrada de acordo com à Lei
Cornplementar no 123/2006;

5.9. Até à abertura da sessão públlca, os icitantes poderão retirarou substituira proposta
anter ormente lnseídos no sisternô;

5.10. Não será estabelecida, nessa etapa do certarôe, ordêm dê classificação entre âs
propostas apresentadas, o que sornente ocorrerá após a rea ização dos procedimentos de
negociação e julgamento da proposta;

5.11. Os documentos que cornpõem a proposta e a habilitãção do licitante mêlhor
classificado somente serão ncluidos e dispontbiltzôdos para avaliação do pregoerro e para
acesso pÚb ico após o encerramento do envio de lânces e convocação do Pregoe ro;

5.12. O Licitante será irrtêirêmente responsável portodas as lransações assurnidas êm seu
nome no sistema eletrônico, assum ndo como verdadeiras e firmes suas propostas e
subsequentes lances, bem como acompaôhar as operações no s stema durânte a sessào,
ficando responsável pe o ônus decorrente da perda de negócios d ante da inobservâncta de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão,

6.0 DO PREENCHI]t{ENTO DA PROPOSTAI

6.1 O licitantê deverá enviar sua proposta mediante o prêenchirnento, no sistema êletrônico,
dos segulntes càmpos:

6.1.1Va or unitário ê total do ltern;

5.7. O envro da proposta da proposta física, contendo as descrlção do(s) tem(ns) e
demais elementos ex grdos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senhà;

6.1.2 Descrição detalhada do objeto, contendo as informôções simi ares à espec ficaCâo
do Termo de Referêncla: indicando, no que for aplicávet, o modelo, a marca, prâzo de
valdade ou de garantia, núÍrero do registro ou inscrição do bem no ór9ão competente,
quando for o caso;

6.2 Todas as especificações do objeto contidas nê proposta vinculãm a Contratada;

6,3 Nos valores propostos estarão nclusos todos os custos opêraconais, encargos
previdenciários, trabalhistãs, trlbutários, comerciais e quaisquer outros que ncidam direta
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previdenciárlos, trabalhistas, tributáíos, comerciais e quaisquer outros que incidam dlreta
ou ind retamente no fornecimento dos bens;
6.4 Os preços ofertados, tanto na proposta iniciat, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não ihe assistindo o direlto de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto;

6.5 O prazo de validade da proposta nâo será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data
de sua apresentaçâo;

6.6 A proposta deverá ser apresentada conforme modelo disposto no ANEXO II deste Edttal.

7.0 ABERTURA DA SESSÃO, CLÂSSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO DE
LANCES:

7.1 No horário êstabelecido nêste Edital, o pregoeiro abrirá a sêssão pública, verificando
as propostâs de preços lânçadas no sistema, as quais deverão estar em perfêita consonância
com as especificaçôês e condições detãlhadas no item 6.1 do edital;

7.2 O(a) pregoeiro(a) poderá suspender a sessão para vlsualizar e analisar,
preliminarmente, a proposta ofertada que se encontra inserida no campo ..DESCRIçÃO
DETALHADA DO OBJETO" do sistema, confrontando sLlas caracterisícas com as exrgências
do Edital e seus anexos (podendo, ainda, ser analisado pelo órgão requerente),
DESCLASSIFICANDO/ motivadamente, aqLrelas que não estejam em conFormidade, que
forem ornissas ou apresentarem irregularidades insanáveis;

7-3 Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado-nan,'estadaÍrente tnereqL,,vel, o pregoeiro ob gaLoridnente lLrstilicara, oor T1eio
s'stefià, e entáo DESCLASSIFICARA:

OU

do

7.4 O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta comprovadamente
rnexequível, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na
fase dê aceitabilidade j

7.5 As licitantes deverão manter a impessoalidade, nâo se identificando, sob penê de serem
desclassificadas do certame pelo(a) pregoeiro(ê);

7.6 Em seguida ocorrerá o início da etapa de Iances, via Internet, única e exclusivamente,
no site [!lBs;r7w1 /w.bbn,Ilet.com.brl; conforme Edital;

7.7 Os licitantes podêrão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital;

7.8 O licitante somente poderá oferecer lance de valor infêrior ou percentual de desconto
supeflor ao Último por ele ofertado e reg strado pelo sistema;

7.9 O intervalo mínimo de diferença de vaiores ou percentuais entre os lances, que incldirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor
oferta será de R$ O,01 (um cêntavo);

7.10 Será adotado pêra o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
'ABERTO", hipótese em que os licitantes apresentarão sLlas propostas por meio de lances
pÚblrcos e sucessivos/ crescentes ou decrescentes;

7.11 A êtapa de ances da sessão públicô terá duraçâo de 10 (dêz) minutos e, ãpós isso,

P{*,7,1. ?0
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será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos
02 (dois) minutos do período de duração da sessão púbiica;
7.12 A prorrogação automática da etapa de ances, de que trata o item antêrior, será de 02
(dois) minutos e ocorrerá sucesstvamente sempre que houvêr lances enviados nesse
periodo de prorrogação, inclusive no caso de lances interrnediários;

7.24 A deslstência em apresentar lance implicará exclusão da licitante na etapa de lances e

7.13 Nâo havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automattcamente;

7.14 Encerrâdô a íase compettva sem que haja a prorrogação automát1ca pelo sistema,
poderá ô pregoeiro, assessorado pela equlpe dê êpoio, .lust ficadamente, admitir o reinício
da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço;

7.15 Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacionai (Rg), com VALORES
UNITARIOS E TOTAIS com no máx mo 02 (duas) casas decimats, considerando as
quantidades constantes no ANEXO I - TERMO OE REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a
fase de lances e a licitante divergir com o exigido, o pregoeiro, poderá convocar no CHAT
MENSAGE14 para atualização do referido lance, ê/ou realizar a atualização dos valores
arredondando os PARA N4ENOS automaticamente caso a licitante permaneça inerte;

7.16 Não serão aceitos dois ou mais lânces de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar. Adotado o criterio de julgamento de menor preço,
poderá ocorrer lances tntermédiarios iguais ou superiores ao menor já ofertado.

7.17 Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serâo informadas, em tempo real,
do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes,
vedada a rdentificação do detentor do lance;

7.18 Sendo efetuado lance comprovadamente inexequível, o prêgoeiro poderá alertar o
proponentê sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá,
podendo o mesmo sêr confirmado ou reformulado pelo proponente;

7.19 A exclusão de ance é possível somente durante a fase de lances, conforme poss bilita
o sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item;

7.20 - No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitivô do pregâo
Elelrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessivel às licitantes pêra a recep!ào
dos ances;

7.21 . O pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem
prejuízo dos atos realizados;

7.22 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro perssttr por tempo
superior a dez minutos, a sessão públrca sêrá suspensa e reiniciada ,oment" upÀs
decorridas 24 (vinte ê quatro) horãs da comunicação do fato pelo pregoeiro aosparticrpantes, no sítlo eletrônico utilizado para divulgaçâo no stte
https://\4ty{w Ubt]r net. co m. b r/;

7.23 Incumbirá à icitante acompanhar as operôções no S stema Eletrônico durante a sessão
pÚblrca do Pregão Eletrôn co, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios
diante da inobserváncia de quaisquer mensagens emitidas pelo Srstema ou de sua
desconexão;



de preços;

7.25 Nos casos específicos, em relação ô tens NÃO exclusvos para participação de
microempresas e empresas de pequeôo porte ou equiparadas, umà vez encerrêda a etapa
de ances, será efetivãda a verificação automát ca, onde:

7.25.1O sistema dêntificará em col!na própria as microernpresês e ernpresas de pequeno
porte participantes, procedêndo à compâração com os valorês da primeira colocada, se esta
for empresa de maior porte, assim como das demals classificadas, para o lim de aplicar-se
o disposto nos arts. 44 e 45 da LC no 123, de 2006 e suôs a terações;

7.25.2 Entende-se corno eaapate àquelas sltuações eír que as orooostas aoresentadas
oelas micloemorêsas e emprêsas dê oeouêno oorte sêiam iouais ou até 5olo ícinco
por cênto) supêriores ã proposta mêlhor classificada, depois de encerrada a etapa de
lancês;

7.25.3 A me hor class ficada nos termos do item anterior terá o direito de encêmlnhar umã
últlma oferta para desempate, obrigêtoramente ern valor inferior ao da primeira co ocada,
no prazo de 5 (cnco) rninutos controlêdos pelo sistema/ contados após a comunrcação
automática para tanto;
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7 .25.4 Caso a microerrpresâ ou a empresa de pequeno porte me hor classificâda desista ou
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demals licltãntes
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naqueie inlervôlo de 5olo
(cinco por cento), na ordem de class ficação, parâ o exêrcício do mesmo direito, no prazo
êstabelecido no subitem anterior;

7.25.5 No caso de equivalência dos va ores apresentados pelàs rn croempresas e empresas
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabe ecldos nos subitens anteriores,
será rea izado sorteio entre elês pêra que se identifq!e àquela que primero poderá
àPresentar melhor oferta;

7.25.6Na hipótese de não-coôtratação nos termos prev stos neste item, convocação será
em favor da proposta orlg nalmente vencedorô do certarne,

7.27 Em caso de ernpate entre duas ou mârs propostas, serão utilizados os segulntes critérlos
de desempate, nesta ordem:

i - disputa final, hlpótese em que os llcitantes ernpatados poderão âpresentar ôovâ píoposta
em ato contínuo à clàssificação;

II - avêliação do deseanpenho contratual prévio dos licltantes, para ã quai deverão
preferenc almente ser !tilizôdos registros cadastrais para efeito de ateslo de cumprimento
de obrigações prevlstos nesta Lei;

III - desenvolvimento pelo lcitante de ações de equidade entre homens e mulheres no
ambiente de trêba1ho, conforme regulamento;

IV - desenvolvimento pelo liciiante de programa de integridade, conforme orientaçõês dos
órgãos de controle.

7.26 O dlsposto no itern 7.25 someôte se âpicará quando a meihor oferta não liver sido
apreseÔtada por microempresa ou empresa de pequeno porte;
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7.28 As regras previstas no item 7.27 não prejudicarão a aplcàção do disposto no art. 44
da Lei Cornplementar no 123, de 14 dê dezembro dê 2006.

7.29 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão púbtica, o(a) pregoeiro(ã) deverá
encaminhar, pelo sistemâ eletrônico, contrêproposta ao llcrtante que tenha apresêntado o
rnelhor preço, pôra que seja obtida me hor proposta, vedada â negociação em condições
diferentes das previstês neste Edital. O pregoeiro so icitará ao licitante melhor classificado
que, NO PRAZO DE 02 (DUAS) HORAS, envê a proposta adequàda âo úttimo tance
oíertâdo após a nêgociação reallzada, êcompanhãdô, se for o caso, dos documentos
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exgdos neste Edital e lá
apresenlàdos,

8.1 Encerrada a etapa de negocaçâo, o(a) pregoêiro(a) exaTrinará a proposta clêssificadà
em primeiro lugar quanto à âdequaçâo ao objeto e à col.npaUbilidade do preço em relâçâo
ao máximo estipulado para contratação neste Edrtal e em seus anexos, à verificará a
hab litação do icitantê conforme disposições do edita ;

7.30 Conforme estêbêlecido no item 7.29, deflndo o resultado do julgamento, ê
Adl.ninistração poderá negociar condições mâis vantajosas corô o primetro colocado, a
negociação poderá ser feita com os dernais tctantes, segundo a ordem de classficação
inicalTnente estabelecida, quando o prmero colocado, mêsmo após a negociação, for
desciass ficâdo em razâo de suô proposta permanêcer acima do preço rnáximo dêflnldo pela
Adrninistração;

7.31 Âpós concluida a negociação, terá seu resultado dvugado a todos os licitôntes e
ànexado aos autos do processo licitatório,

A.O DA ACÊITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA:

8.2 Serão desclass ficadâs as propostâs que

8.2.1 A verficôção da conformldade das propostas poderá ser feita exc usivaanentê
ern relação à proposta mais bem classlficadaj

8.2.2 A Administràção poderá realizar diligências pêra afertr a exequibilldàde das propostas
ou exiqir dos Ic tantes que e a seja demonstrada, conforme dtsposto no inciso IV do do teÍl
8,2;

8.2-3 O desatendimento de exigêncras meramente formêis que não comprometam a aferição
da qua|ficação do licitante ou a compreensão do contêúdo de sua proposta não importárá
seu afastamento da licitôção oll a inva idação do processo;

I 3 Cons dera-se rnerequivei a proposta que apresente prêços g obal ou unitários
srTnDorrcos, trT sonos 0u de valor zero, incompatíveis com o5 preços dos nsumos e salários
de mercado, acresc dos dos respectivos encargos, âinda que o aú convocatório da licitação
não tenha estabelecido limites minimos, exceto quando se referirem à mater ais e instalaçóes

I - contiverem viclos lnsanávels;
II - não obedecerem às especificações técntcôs pormenor zadas no edital;III apresentarem preços inexequíveis ou peTmanecerem aclmô do orçarnento estimado

para a contratacão;
IV não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Adrninistração;
V - apresentôrem desconformidade com quaisquer outrôs exigências do edital, désde que

iasanáve1.



8.6 O(a) pregoe ro(a) poderá convocar o icitante para enviar dacumento digital
complementar, por meio de funaonalidade dispanívei no ststema, no prazo de 02 (duas)
haras, sob pena de nàa aceitação da propasta.

8.6.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrta e
justificada do licitante, formulada êntes de flndo o prazo, e formalmente aceita pelo
Pregoelro;

de prôpriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à lotalidade da
remuneraçã0.

8.4 Quaquer interessôdo poderá requêrer que se reallzem diligências para aferir a
exequibilidade e a leqalidade das propostas, devendo apresentôr as provas ou os ndicios
que fundamentam a suspeita;

8.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública pâra ê realizâção de
d ligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser
reiniciadà medantê aviso prévio no sistema com, no mínmo, vinte e quatro horas de
antecedêncià, e a ocorrência será registradô em àta;

8.6.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pe o Pregoeiro, destacam-se os que
contenham âs características do mate!-ial ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante
e procedência, além de outras nÍormaçôes pertinêntes, a exemplo de catálo9os, folhetos ou
propostas, êncaminhàdos por meio eLetrônlco, ou, se for o casoÍ por outro mero e prazo
rnd cados pelo Pregoe ro, sem prêjuizo do seu ulterior ênvio pelo sistema eletrônico, sob
penô de não aceitação da proposta;

B.6.3Se a proposta ou lance vencedor for desclass ficado, o(a) pregoeiro(ô) examrnará à
proposta ou ance subsequente, e, asslm sucessivamentei na ordem de classificação;

8.6.4 Havendo necessidade, o(a) pregoeiro(a) suspenderá ê sessão/ informando no "chat" a
nova data e horário para a sua contin!idade;
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8.6.5O Pregoeiro poderá encaminhar, por melo do slstema eletrônico, contrapropostê ao
icitànte que apresentou o lance mais vantajoso, com o f m de negociar a obtenção de rneLhor
prêço, vedada a negoc ação em condições diversas das prevlstãs neste Ed tal;
8.6.6Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e pàssar a
subsequente, poderá negociar corn o licitante para que seja obtido preço melhorj

8.6.8 Nos tens não exclusivos para a participação de rnLcroempresas e empresas de pequêno
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Prêgoeiro passar à subsequente,
haverá nova verificação, pelo sistemô, da eventuâi ocorrência do empate ficto, prev sto nos
artlgos 44 e 45 da LC n0 123, de 2006, seguindo-se ô dlsc p ina antes estabelecida, se for o
caso;

8.6.7 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser àcompanhada pelos
demais lcitantes;

8.6.9 Encerrada a ànél se quanto à aceitaçào da proposta, o pregoeiro verif cará a habilitâção
do llcltante, observado o disposto nêste Éd tal.

9.0 ENVIO OOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO

9.1 Os documentos de habilitação, relàcionados no subitêm 10, deverão ser cadastrados
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previamente no 5 stema, no momento em que, o licitante cadastre sua proposta de preços.
As docurnentações cadastradãs pelas empresês participantes são bloqueadôs pâra os demais
participantes, inclusive o Pregoelro.
9.2 Após a etapa competitiva, quando da dec aração da êmpresê vencedora da icitação, os
documentos de habilitaçêo cadastrados no sistema, serão automaticêmênte disponibilizêdos
parà a verficação do(a) Pregoeiro(a).

9.3 Nos procedimentos reaLizados neste pregão eletrônico, a Admintstração determ na,
como condição de valdade e eficáca, que os icitantes pratiquem seus atos em formato
eletrônico;

9.4 Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de
certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos dô Medida Provisória no
22OO-2, de 24 de agosto de 2OO1, serão recebidos e presumidos verdadeiros êm
relâção aos signatários, dispensando-se o envio de documêntos originais e cópias
âutenticadas êm papel.

9.5 A prova de autenticidade de cópia de documento púbico ou partculâr, quando
necessér a, poderá ser feita perante Lrm agente da Adrninistraçâo, med ante apresenlêção
de orlginal ou de declaração de autenticdade por advogado, sob sua responsabilidade
pessoal;

9,6 O reconheclmento de firma somente
autêntlcidade, salvo mposiçâo legal;

será exigldo quando houver dúvida de

9.7 Os atos serão digitais, de formâ a permitir que sejam produzdos, comunicados,
d'maze'1ado< e vahdâdos por -eto elet.ôrtCo;

10.o DocuirEÍ{Tos D€ HABTLTTAçÃo

10.1. Parâ fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

10.1.1

10.1.2

10. 1.3

10.1.4

10.1.5

Pessoa físicai cédulà de dentidade (RG) ou docurnento equivalente que, por força
de lei, tenhê validâdê para fins de ident ficação em todo o território nàcional (Art.
66, da Lei Federal No 14.133/2021);

Empresário individual: inscriçâo no Registro Público de Empresas tYercant s, a
cargo da lunta Comercia da respectlva sede (Art. 66, da Lei Federa No
14.133/2021);

Microempreendedor Individual - MÊI: Certificado dô Condição de
14icroempreendedor Individual - CCI\4EI, cuja acê tação ficará condc:onada á
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.brlempresas-e-negocios/pt-
brler.preendedor (Art. 66, da Lei Federal Nó 14.133/2021);

Sociedade êmprêsária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedadê
identificâda como empresa individual de responsâbilidade limitadô -
EIRELI: nscrição do ato constrtutivo, estatuto ou contrato social no Reg stro Público
de Empresas lvlercantis, a cargo da lunta Comercial da respectiva sede,
acompanhadê de docl.lmento comprobatório de seus admin stradores (Art. 66, da
Lei Federal No 14.133/2A21);

Sociedãde êmpresária estraígeirâ: portaria de autorrzâção de funcionamento
no Brasil, publicada no Diário Ofcial da União e arqutvada na lunta Comercral da
unldade íederativa onde se localizar a filià1, agênc a, sucursâl ou estabelecimento,
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a qual será considerada como sua sede, conforme lnstrlrção Normativa DREl/l"lE no
77, de 7B de ..arço de 2020 (Art. 66, da Lei Federa No 14.133/2021).

10.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatórlo de seus
administradores (Art. 66, da Lei Federa N' 14.133/2021))

10.1.7. Filial, sucursal ou âgência de sociedade simples ou empresária: inscrrção do
ato constitutivo da f lià|, sLrcursal ou agêncla da sociedade simp es ou empresária,
respectivamente, no Registro Civ I das Pessoas luridicas ou no Reg stro Público de
Ernpresas IYercantis onde operã, com averbação no Reg Stro onde tem sede a matriz
(Art.66, da Lei Federal N6 14.133/2021).

10.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto socral, corn ê atô da
assemb eia que o aprovou, devidarnente arquivado na lunta Comercial ou rnscrito
no Reglstro Civil das Pessoas lurídicas da respect va sede, além do reglslro de que
trata o art. 107 da Lei no 5.764, det6 de dezembro 1971 (Art. 66, da Le Federal
N. 14.133/2021).

10.1.9. Os docurnentos àpresentados deverão estar acompanhados de !gCe§---a§
alteracôes ou da consolidacão rêspectiva (Art. 66, dô Lel FederaL N"
14.133/2021).

Habilitaçáo fiscal, social e trabalhista

10.1.10. Prova de inscrlção no Cadastro Nacional dê Pêssoas Jurídicãs, conforme o

caso (lnc. I, do Art. 68, da Lel Federal NÔ 14.133/2421):

10.1. 11

10,1.12

10.1.13

10 1.14

Prova de regularidade fiscal pêrante a Fazenda Nacional, mediante
apresentêção de certidâo expedida conjuntêmente pela Secretâria da Receita
Federa do Brôsil (RFB) e pela Procuradoriâ-Geral da Fazenda Naciona (PGFN),
reíerente a todos os créditos tributáflos iederais e à Dívidâ At va da União (DAU)
por elas adnrinistràdos, inclusrve aqueles relatrvos à Seguridade Social, nos termos
da Portaria Conjunta no 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secrêtário dô Receita
Federal doBrasil eda Procuradora-Geral da Fazenda Nacional (lnc. IIl,doArt 68,
da Le Federal Nô 14.133/2021).

Prova de regularidâde relâtiva à Seguridade Sociâl e ao Fundo de Garântia
do Tempo de Serviço (FGÍS) (lnc. IV, do Art. 68, da Lei Federal Nô

14.133/2021);

Prova de lnexlstência de débitos inâdimplidos perante â lustiça do Trãbalho,
mediante a apresentação de certidão ílegâtiva ou positiva com efeito de negativa,
nos termos do Título vll-A da Consolidação das Lels do Trabalho, aprovadô pe o
Decreto-Lei no 5.452, de 10 de mêio de 1943 (lnc. V, do Art. 68, da Lei Federal
Nô 14.133/2021);

Prova de nscrição no cadãstro de contribuintes Estadual ou Municipal
relativo ao domicí io ou sede do fornecedor, pert nente ao seu ramo de ativldade
e compâtivel com o objeto contrâtual (lnc. II, do Art.68, da Lei Federal NÔ

14.133/2O21).,

10.1.15. Provà de regularidade com â Fazenda Federal, Estadual e Municipal do
dor.icílio ou sede do fornecedor, relativa à àtiv dade em cujo exercíc o contrata ou
concorre (lnc. III, do Art. 68, da Lei Federa N' 14.133/2021);



10.1.16. Caso os documentos referidos dos subitens 10,t.10 a 10,1.15 poderão ser
substituídos ou supridos, no todo ou em parte por o!tros melos hábets a coínprovar
a regularidâde fisca do icitante, inclus ve por meio eletrôn co. (§ 1o, do Art. 68,
da Lei Federal No 14.133/2021).

Qualificação Econômico-Financeira
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10. 1.17

10. 1.18

Certidão neqativa de falência expedida pelo distrlbLridor da sede do fornecedor
Lei no 14.133, de 2027, an.69, caput, nciso II).

Ba anço patrimonià1, demonstração de resultado de exercíclo e demais
demonstraçôes contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;

Atlvo Circulànte + Rea izável â Longo Prazo

10,1.19. A boa srtuação flnanceira da empresa Lcitaôte será comprovada mediante a
análise das demonstrações flnaôceiras do item anterior em função do indice de
Liquidez Geral - ILG igual ou maior que 1,00, conforme formula abaixo:

ILG
Pass vo Circulante + Pàssivo não Circulante

10.1.20. Deverá estar expresso no balanço da licitante o cálculo do ILG conforme fórmula
ac ma ou em folha à parte, carirnbada e assinada por profissional da contabilidade
devidamente reg strado, conforme o art. 69, § 10 dâ Lei no 14.133/2021;

10.1.21. O Balônço Patrimonial, demonstrâção de resultado de exercicio e e demals
demonstraçôes contábels limitar-se-ão ao último exercício no côso de a pessoa
juridica ter s do constituída há menos de 2 (dois) ênos.

10.1.22. Comprovação de que possuem capita social registrado ou patrimônio líquido
mínimo equivalente a 1olo (um por cento) do valor tota adjud cado a empresa.

Qualificação Técnica

10.1.23. Comprovaçâo de aptidão parâ execução de servlço de compexidade têcnológicê
e operêciona equ valente ou superior com o objeto desta contrataçâo, por meto
da apresentàção de certidões ou atestados, por pessoas lurídicas de direlto
públlco ou privado.

t4.7.24

10. 1.26

Deverá haver a comprovação da experiência rnínima de 01 (um) ãno na prestàção
dos serviços, sendo aceito o somatório de atestados de períodos d ferentes, nãa
havendo obrgatoriedêde de os ànos sereTn ininterruptos,

O lictante disponibilizaré todas as informaçõês necessárias à corrprovação dâ
legitimidade dos atestados/ apresentôndo, quando solicitado pela Administração,
cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante
e locêl ern que foram prestados os sêrviços, eôtre outros documentos,

Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de suã ativ dâdê
êconômica principal ou secundár â especificadãs no contrato social vlgente.

10.1.21

10.1.25. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresêntados em nome da
matriz ou da fi iâ do fornecedor.
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10.1.28

10. 1.29

10 _t _24

Declâração de Vstoria Técnica, que o icitante tomou conhecimento de todâs as
nformações e dâs cond ções locêis pâra o cumprimento das obrlgaçõês objeto da
ic tação.

A declaração acima poderá ser subst tuída por declaração formal asslnadô pe o
respoôsável da licitante acerca do conheclmento pleno das condições e
pecu iaridades da contrataçã0.

10.1.30. Na fasê de habilitação o licitante deverá prestar as segu ntes declarâções

a) Declaração de que atênde aos requisitos de habilitação, e responderá pelê
veraodade das nformações prestadôs, na foraaa da lei, nos terrnos do art. 63, inclso
I dâ Lei no 14.133/2021;

b) Declaração de que cumpre as êxigênciâs de reserva de cargos para pessoa
com dêficiência ê para reablitãdo da Previdência Social, prevlstas em le e em
oltras noTmas específlcas, nos termos do aft. 63, lnciso IV da Lei no 14.133/2021;

c) Declaração de que suas prcpostas econômicâs compreendem a intêgrâlidâde
dos custos para atend mento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituiçâo
Fêderal, nas leis trabalhistas, nas normôs lnfralega s, nas coôvenções coletivas de
trabaLho e nos termos de ôjustamento de conduta vigentes nê data de entrega dâs
propostâs, nos termos do ari. 63, § 1o da Lei nÔ 14.133/2A21.

d) Declaração do licitante dê observância do limitê na licitação para obtenção
de benefícios da LC 123/20O6, estando irnilado às rnicroempresas e às empresas
de pequeno porte que, no ano'calendário de realização da llcitação, ainda não tenharn
celebrado contratos coÍr a Adrninistração Púb ica cujos valores sofirados extràpolem
à receita bruta máxima àdmiida para íins de enquadramento como ernpresa de
pequeno porte. (aft.40,§2a dàLei no 14.133/2021).

Havendo disponilidade no sistema eletrônico de pregão, as declarações âclma
poderão ser feitas eletronlcamente, devendo o licitante assinalar em campo
próprlo do sistema, caso nexlsta campo apropriado no sistema, tas declarôções
deverão ser produzidas por escrlto, corn data e local de sua realizaçâo ê assiôatura
do responsável, e juntadas aos documentos de habilitação, sob pena de
inab ltêção. A declaração falsa sujeitará o icitânte às sanções previstas err Leis e
neste Editâ1.

1O,2 OA ANALISE

10.2.1 Como condição prévla ao exame da documentãção de habiliiação do licitante detentor
da proposta classrficada em pimeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventua
descumprmento das condições de participaçã0, especiâlmênte quanto à existência de
sanção que ianpeça a participação no certame ou a futura coftratação, mediante ê consulta
aos seguintes cadastrosl

a) no Cadastro Nacionài de Empresas Inidónêâs e Suspensas da Controlàdoria'Geral da
união (CGU), disponível no Portal da Transparéncra

);

b) no cadôstro de municipal de empresas que estejam com suspensôs ou com o
impedimento do direito de pêrtcpar de licitação ou contratar com o I\4unicípio de
Laranjeiras/SE;



c) por lmprobidade adminlstrativa no Cadastro Naciona de Condenações Cíveis por Ato
de Improb dade Adminlstratlvê, disponível no Portal do Conseho Nacional de Justiça
(CNl), d sponíve no Portal
(hüos:,i/]tlvir cJulus-lr]|aprcldalq ÀdI|l!9!§!1!êLleS! o );
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Côso conste nê Consulta de Situação do Fornecedor a existênc a de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor di igenciará para verificar se houve fraude por pàrte
das empresas apontôdas no Relatórjo de Ocorrênc as Impeditivas Indlrêtas;

10.2. 1

t4.2.2

10 2.3

14.2.4

10.2.5

10.2.6

A consu ta aos cadastros será rea izada em norne da empresã licitante e taaabém
de seu sócio rnajoritário, por fôrça do artigo 12 da Lel nô 8.429, de 1992, que
prevê, derltre as sanções impostas ao responsável pelâ prátcâ dê ato de
improbidade adrninistrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, lncluslve
por iíterrnédio de pessoa juríd ca da qua seja sócio majoritário;

A tentatlva de burlâ sêrá veriflcada por melo dos vínculos societár os, linhas de
fornecimento similares, dentre outros;

Constatàda a existência de sanção, o Pregoero rêpLrtará o I c tante nabi itado, por
falta de condiçâo de participaçãoi

Para ílns de habilltação, não será admltidã cornplementação ou retiflcação da
documentação apaesentãda, exceto para Íricroempresas e empTesas de pequeno
portê, conforme dispôe o Aft go 43, § 1o, da LC na 123/06.

Após a entrega dos documenios parà habilltação, não será perm tida a sr.lbstituiCâo
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligênc ê, pôral

I - Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos I c tantes
e desde que necessária parâ âpurar fatos existentes à época da abertura do certame;

II - Atualzação de docLrmentos cuja vôlidade tenhà expirôdo após a data de recebimento
das propostas.

70-2-7. Pata fins de habilitação, não será admitda compementação ou retificação dà
documentaçâo apresentada, exceto para microernpresas e empresôs de pequeno
porte, conforme dispõe o Artigo 43, § 1o, da LC no 123106;

10.2.8. Na análise dos documêntos de hàbiliiàção, o Pregoêiro poderá sânar erros ou falhês
que não alterem a substância dos documêntos e sua valldade jurídica, mediante
despacho fundàmentado registrado e ôcessível a todos, atribuindo- hes eficácia para
fins de habilitação e c assiflcação.

10,2,9. Havendo necessldade de analsar mrnuciosamente os docurrentos exigidos, o
Pregoe ro slspenderá a sessão, informãndo no "chat" a nova data e horar o pêra a
cont nLr dade da mesma.

10.2.10. Será inablltado o lcltante que nâo comprovar sua habilitação, sela por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo
com o estabe ec do neste Edital

10.2.11. Não serão acêrtos documentos de habilitação com indicação de CNpl/CpF
drferentes, sa vo aqueles legalmente perrnitldos;
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10.2.12

10.2.13

10.2.14

Se o I c tante for a rnatriz, rodos os documentos deverão estar em nome da ínatriz,
e se o licitante for a f lial, todos os documentos deverão estar ern nome da íi ial,
exceto aqueles documentos que, pela própria nãtureza, comprovadamente, lorern
emitidos somente em nome da matriz;

Serão aceitos reg stros de CNPI de lctante matriz e fllial com d ferençâs de
números de documentos pertinentes à Certidão Conjuntâ dê Déb tos Re ativos a
Írbutos Federais e à Dívda Atvê da Unão, emitda pela Secrelarta da Rece ta
Federal do Brasi ou pelâ Procuradoria-cerôl da Fazenda Nacional, por constar no
próprio documento que é válldo para rnatriz e filiais, bem assim quanto ôo
Cert ficado de Regulâridade do FGTS, quando o icitantetenhâ o recolhimento dos
encargos central zado, devendo, desta forma, ôpresentar o documento
comprobatório de autorrzação para a centralização.

A verif cação pelo órgão ou entidade promotorã do certame nos sítios e etrônicos
oficiais de órgãos e entidaCes emissores de certldões const tui meio legal de prova,
para í ns de hab I tação.

11. ENCAMINHAMINTO DA PROPOS'A VENCEDORA

11.1 A proposta final do llcitante dêc arado vencedor deverá ser enaaminhadô no prazo de
02 (duas) horas ou superior, a depender do câso, a contar dà sollc tação do pregoeiro
no slstemô eletrônico, conforme Tnodelo presente no ANEXO Il, e deverá:

11.2 Ser redigida ean língua portuguesa, digtêda, em uma via, sêm emendasr rasuras,
entrelinhas o!r tessâlvas/ devendo a últirna fo ha ser assinada e as dernêis rubricadas pelo
licitante ou seu representante legãl;

11.3 Conterâ ndicação do banco, núrrero da contâ e agência do icitante vencedor, para
fins de pâgar.rento;

11.4 A proposta final deverá ser documentada nos âutos e será levada em conslderação
no decorrer da execução do contrêto e apllcação de eventual sanção à Contratada, se for o
côs0;

11.5 Todas as especiflcações do objeto contidas na proposta, tais como, validade da
propostà, marca, modelo, tipo/ fabricante e procedênc a, vincultsm a Contratada;

1 1.6 Os valores, os preços e os custos ut lizados terão como expressão rÍlonetáriâ a moedê
corrente naclonâ], o valor untário em algarismos e o valor global em algansmos e por
extenso (art. 12, inciso II da Lei no 14.133/2021);

11.7 Ocorrendo dvergência entre os preços lnitários e o preço global, prevalecerão os
prmeiros; no câso de divergênciê entrê os vêlores numéricos e os vâlores expressos por
extenso, prevalecerão estes últimos;

11.8 A oferta deverá ser firme e preclsa, liínitada, rigorosamente, ao objeto destê Edital,
sera conter âlternativas de preço ou de qualquer oulra condicão que induza o julgamento a
mâis de um resultado, sob pena de desc âssiftcaçãoj

11,9 A proposta devefá obedecer âos termos deste Edita e seus Anexos, não sendo
considerôda aquela que nâo corresponda às especifcações ali contidas ou que estêbeleça
víncLrlo à propostê de outro licltante;
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12 RECURSOS ADMINISTRÂTIVOS:

12.1 Os atos dâ Administràção decorrentes da aplicação deste Edltal càbem:

I - RECURSO, no prazo de 3 (três) diês úteis, coôtado da data de intimação ou de lavraturê
da ata, em face de:
a) ato que defira ou indefira ped do de pre-qualificação de interessado ou de inscflçào em
registro cadastral, sua alteração ou cancelamento;
b) juigamento das propostas;
c) ato de habilitàção ou nabilitação de I c tante;
d) anulação ou revogação da licitação;
e) extinção do contrato, quando determiôâda por ato unilateral e escrito da Adm nislrôÇão;

II - PEDIDO DE RECONSIDER^çÃO, no pràzo de 3 (três) d as úteis, contado da data de
intimação, relativamente a ato do quâ não cêiba recurso hierárquico.

12,2 Quanto ao rec!rso apresentado em v rtude do d sposto nas a íneas "b" e "c" do inciso
I do Iitern 12.1, serão observâdas ês sêquintes d spos ções:

I - declàrado o vencedor a rntenção de recorrer deverá ser manifestada lmedlatamente, do
qual será concedido o prazo de no mínimo 10 (dez) minutos, sob pena de preclusão, para
que qualquer llcitante manifeste a intençâo de recorrer êm carnpo próprio do sisteÍra, e o
prazo para âpresentação das razões recursats previsto no inciso I do item 12.1 será iniciado
nà dâta de intimação ou de lavratura dâ ata dê habilitação ou inabilitação;

ll - ê ap-ecação dar-se-á e- .àse Ln,cê.

12.3 O recurso de que tràla o incso I do itêm 12.1 será dirigido à autoridade que tiver
editado o ato oLr proferdo a decisão recorrlda, que, se não reconsiderôr o êto ou a decisão
no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade
s!per or/ a qlra devêré proferir sua decisão no prazo máximode 10 (dez) diasúteis, contado
do recebimento dos autos.

12.4 O acohimento do recurso implicará invaiidação apenas de ato insuscetível de
aprovertamento.

12,5 O prazo pàra apresentação de contrarlazões será o rnesmo do recurso e tera Lniclo na
data de intimação pessoal ou de divulgação dã interposição do recurso no Diario
Oficial do Municipio.

12.7 Havendo quern se man feste/ caberá aô Pregoeiro o juizo de ãdmissibllidade de
verificação da existência dos requisitos legêis necessários para o conhec mento do recurso,
permit ndo a anál se das razões, tais requisitos são os pressupostos Tecursais: sucLtmbência,
terrpestivioàde, motivação, legitmidade e interêsse, para decidir se admrte ou não o
recursoi fundamentadamênte, Nesse mofiiento o Pregoeiro não adentrará no rnérito
recursal, mas apênôs veriflcará as condições de admiss bilidade do rêcurso;

12.8 A fa ta de manifestação mot vadâ do ic tante quanto à intenção de recorrer mportará
a decadência desse direito;

12.6 Será assegurado ao lctante vlsta dos elementos indispensávers à defesa de seus
interêssesj
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12.9 Uma vez admitido o rêcurso, o recorrente terá, ô partir de então, o prazo dê três dias
para apresêntar as razões, pelo sisterna eletrônico, ficando os demais licltantes, desde logo,
intimados para, querendo, aprêsentarem contrarrazões também pêlo sistêma eletrônico, em
outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes
assegurada vistê imediata dos elementos indispensáveis à defesê de seus interesses;

12. 10 O acolhimento do
aproveitamento;

recurso invallda tão somente os atos insuscetíveis dê

12,11 Os autos do procêsso permanecerão com vistô franqueada aos interessados, no
endereço constante neste Ed tal,

13.1.2 Nas hlpóteses de provlmento de recurso quê leve à anu ação de atos anteriores à
realização da sessão públlca precedente oLt em oue seja anuladê ê própria sessão pública,
s tuação ern que se.ão repetidos os alos anulôdos e os que dele dependam;

13.1.3.Quando houver erro na aceitação do preço me hor class ficado ou quando o llcltante
declarado vencedor não asslnar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não
comprovar a regulãr zàção fiscô1 e trabâlhista, nos termos do êrt. 43, § 1o da LC no 123/2006.
Nessas hipóteses, serão adotados os proced mentos mediatamentê posteriores ao
encerramento da etapa de lances;

13.1.4. Nos casos de necessrdade de verificação dos documentos de hab lltação de forma
mlnuciosa;

13.2, Todos os icitantes remânescentes deverão ser convocados para acoTrpânhara sessào

13.O REABÊRÍURÂ 
'A 

5É5§ÃO PÚSLICA

13,1 A sessão pública poderá ser reaberta:

14.1 O objeto dã llcitação será adjudicãdo ao llcitante declarâdo vencedor, por ato do
Pregoeiro, caso não haja interposlção de recurso, ou pela autoridade competente, após a
regu ar dec são dos recLlrsos apresentados;

14.2. A hor.rologação dà licitação é de responsabiLidade da autoridade competente e só
poderá ser reêlizada depois da adjudicação do objeto à llcltênte vencedora pe o Pregoeiro,
ou, quando houver recurso, pe a ãutoridade competente.

15,O DO REGTSTRO DE PREçOS

13.3. A convocação se dârá oor nrêio do sistema eletrônico ("chat").

14.O ADJUDTCAçÃO E HOMOLOGAçÃO

I - FORMALIZAçÃO E CADASTRO DE RESERVA:

15.1 Apos â homologação dà licitação, devêrão ser observadas as seguintes condições para
a forma ização da ata de registro de preços:

a) serão reglstrados na ata os prêços e os quanltativos do adludicatÉrlo, observado a
possibilidêde de o icitante oteTeceT oLr não proposia em quàntitàtivo inferor êo

«



máximo prêvisto no Termo oe R.eferêncra, e obrigar-se ôos iimites de ai

b) será incluido nâ ata, o regrstro dos iictantes que àceitarem cotôr os bens, as obrês
ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observadâ à classificaçào na

c) dos licitantes que mantiverem sua proposta original; e

15.1.1 Será respeitada, nas contratações, â ordel.ô de classificação dos lic tantes registrados
na atâ,

II - ASSINATURA DA ATA DE REGISÍRO DE PREçOS:

15.2 Após o encerramento da I citação, o licitaôte mais bem class ficado será convocado pàra
ass nar a ata de registro de preços no orazo de OS ícinco) dias, sob pena de decadência
do direto, sem prejuÍzo da aplicação das sànções previstas nô Le no 14.133, de 2021;

15.2.1 O prazo de convocação podêrá ser prorrogado uma vê2, por igual período, Írediante
solic tação do Icrtante melhor classificado e convocado, desde que:

a) a sol c tação sêja devrdamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
b) a justificaçâo apresentada seja ace ta pelô AdministraÇâo.

15.2.2. Na hipótese do convocado não assinar a ata de reg stro de preços no prazo e nas
condlções estabelecidas no item 15.2 e subitem 15.2.1, fica fôcultado à Administração
convocar os lctantes remanescentes Co cadastro de reservâ, ra ordêm de classificêção,
para fazê-lo em gual prazo e nas condições propostas pelo prirneiro classificàdo;

15.2.3 Na hipótese de nenhLrm dos icitantes de que trata o subitem 15.2.2 ôceitar a
contratação nos termos previstos no referido subitem, a Administração, observados o valor
estimado e ã sua eventual atualzação na forma prevista no edital. poderál

a) convocar os licitantes que mantiverem suâ proposta original, na ordem de
clàssiíicação, com vistas à obtenção de preço rre hor, mesmo que acima do preço do
adjudicatário; ou
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15.3.1. O contrato decorrente oa atô de registro de preços terá sua vigência estabeleclda
em conforrn dôde coTn as disposiçôes nela aont dàs,

b) adjudicar e firrnar o contrato nês condlções ofertôdas pe os icitantes remanescentes,
observada à ordern de classlficação, quândo frustrada a negociação de melhor
condição.

III - VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRo DE PREços:

15.3. O prazo de vigência da Ata oe Registro de Preço, será pelo perjodo de 01(u.n) ano e
poderá ser prorrogado por lg!al período, desde quê comprovado o preço vantajoso (Art. 84,
Lei 14.133/2021).

IV. PREçOS REGISÍRÂDOS:

15.4. O preço reg strado e a indlcàção dos respectivos detentores da ata serão divulgados
em órgão oflcia da Adm nistração e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata de
Reglstro de Preços;
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15.5. Fica vedado efetuar acréscimos nos qLlant tativos estabelecidos na ata de registro de
preços;

15.6. A ind cação dâ disponibilidade de créditos orçãmentários sornente será exigidê para ê
formaiizãção do contrâto ou de outro insirumento háb l;

15.7. A exrstência de preços registrados implicará comprom sso de fornec mento nas
condições estabelecidas, mas rrão obrigôrá a Adm nistração a contratar, facultada a
rea ização de icitação específca para ê aquisição pretendida, desde que devidamente
rnotivada (Art. A6, Lel 14.133/2021);

V - ALTERAçÃO OU ATUALIZAçÃO DOS PREçOS REGISTRADOS

15.8. Os preços registrôdos poderão ser alterados ou atualizâdos em decorrência de eventual
redução dos preços praticados no mercado ou de fêto que eleve o custo dos bens ou dos
Servi(,os -e9.st.ôdo9, 1as sêgJintes srt',açoes:

a) em caso de força Íiaior. caso icrtuito or.r fato do príncipe ou em decorrêncra de fatos
imprevlsíveis ou previsíveis de consequéncias incalculáveis, que inviabilizem a
execução da ata tal corno pactuâdâ, nos têrmos do disposto na alínea "d" do inciso II
do caput do art. 124 da Lei no 14.133/ 2O21i

b) em caso de criação, alteração ou ext nção de quaisquer tributos ou encargos legais
ou superveniênca de disposições legais, com cornprovada repercussâo sobre os
preços re9 strados; ou

c) nê hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustarnento ou repactuação sobre
os preços registràdos, nos termos do dlsposto na Lei no 14.133, de 2021.

15.9. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, torna-se
superior o preço praticado ío mercado, o Ô19ão Gerenciador deverá:

a) Convocar o Detentor da Ata visàndo a neqociação pârê redução de preços e sua
adequação ao praticado no n'rercado;

b) Fr!strada a negoclação, o Detentor da Atâ será liberôdo do comprom sso assum do;

c) Convocar os dema s licttantes que tiveram preços registrados, visãndo i9uâl
oportunidade de negociação;

15.1O. Quando o preço de mercado se tornar supêrior aos rêgistrados, o Detentor
da Ata, mediânte requerimento comprovado, não puder cumprir o coTnpromisso, a
Administração poderá:

a) Liberàr o Detentor da Ata do comprornisso assum do, sem apticação da penaldade,
coníirmada a veracidade dos motivos e comprovanles apresentados, e se a
comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e

b) Convocar os demais Detentores da Ata visando rgual oportunidade de negoctaçào,

c) Não havendo êxito nas negociàções, à Adrninistração deverá proceder a revogaçào
da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis parâ obtenção de
contrôtação mais vàntajosa.
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d)
e)

d)
e)
i)
e)
h)
i)

r)

a)
b)

c)
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O Detentor da Atâ terá seu registro côncelado quando:

Descumprrr as condrções dà Ata de Registro de Preços;
Não retirâr ê respectiva rota de ernpenho, iastrumento equvalênte ou assinar o
contrato, no prazo estabelec do pela Adm nistração, sem iustiFlcativa aceitável;
Não acetar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar sLlpeíor
àqueles prêt cados no me.cado;
Íiver presentes razões de interesse público;
O Cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegLtrando o coniraditório e
â ampla defêsa, será formalizado por despacho dâ autorldade competente da
Adm n straçã0.

ControLe dos sa dos;
V gência da ata;
Contro e sobre o Cadast.o Reserva, os quâis, quando hoLlver, serão registrados na
Ata de Registro de Preços, em srntoniâ corn o Art. 82, § 50, inciso VI;
Contrôle dàs Solicitações de Consurnos de Ata;
Co']lrole sobre as ellregàs, seus locâis e seus prà7os;
Co.1tÍole sobre o.e(eb,mento do obleto;
Co'1Lrole sobÍe às lrqLtoaçàes oe l\otàs Erscêts;

Controle das obrigaçôes de ambas as partes;
Controle sobre eventuais solicitaçõês de troca de marca e de prorrogação do prazo
de entrega;
Controle sobre eveôtuais notificações e eventuais sanções, entre outros.

,.5.r.2. Nas Atas de Registro de Preços são indicâalos um Fiscal e o cestor, que será
responsável pelas rotinas dê controle dessas atas, como:

a)
b)
c)

15.13. Os órgâos ou entidades que não pâÉiciparem do procêdimento licitatório
poderão aderir à atâ de registro de preços na condição de não paÉicipantes,
obsêruâdos os seguintes requisitos:

a) apresentôção de j!stificêtlva da vantagem da adesão, inclusive em situações de
provável desabastecimento ou Cescontinuidade dê serviço público;

b) demonstração de quê os valcres reqistrados estão compatíveis corn os valores
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei no 14.133/2021)

c) prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornêcedor.

15.14 A fâculdade de aderir à ata de registro de preços na condição de não
participante poderá ser exercida:

a) Por órgãos e entidades da Administração pública federat, estaduat, distrita e
munlcipal, relativamente ô ata de registro de preços de ór9ão ou entldade
gerenciadora federa, estad!ôl ou distrital; ou

b) Por órgâos e entidades da Administração pública municipat, relativamente a ata de
registro de preços de ór9ão ou entidade gêrenciadora mLrniciOal, desde que o sisterna
de reglstro de preços tenha srdo tbrmêtizado mediaÍlte licitação.

15,15. Limites dê adesão a ata de rêgistro de preços por íorgãos ou entidades não
Participantes:

a) As adesões não poderão exceder, por órgão ou entidade, a SOo/o (cinquenta por cento)
dos quantitativos dos ltens do lnstrLtrnento convocâtório regisirados na ata de reqistro
de preços para o ór9âo gerenciador e parà os órgãos participãntes.

, -" t".
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b) O quantiiativo decorrente das adesões à ata de rêgistro de preços ôão poderá
exceder/ na totalidade, ao dobro do qLrantitativo de cêda itern regrstrado na atê de
registro de preços para o ór9ão gerenciador e órgãos par|cipãntes,
rndependentemente do número de órgãos nâo partlcipàntes que aderlrern.

15.16. Homologado o resL.lltado da lcitação, o Órqão Gerenciêdor, respeitada a ordem de
classifcação e â quantidade de Detenlores a terem preços reg strados, convocarê os
representantes para assinaturâ da Ata de Registro de Preços que, após cumpridos os
requistos de publlcidadê, terá efeito de comprôm sso de fornecimento nas condições
estâbelecldôs;

r5.O DO ACOMPANHAMEIÍO

16.1 A exec!ção do objeto será fscàlizadts pelo setor competente, coíÍt âutoridâde para
exercer, eTi nome do IYunicípio, toda e qualquêr ação de orientação geral, controle e
fiscalização objeto do contrato.

17.O DA FTSCALIZAçÃO

17.1 Nos termos dos artigos 92 incso XVIII e art. 117 da Le no 14.133/2021, a
Adrninistração desiqnêrá o servidor peftencente êo quadro parâ acompanhar e fiscaliza. a
execução do mesmo, anotando ern registro próprio todas as ocorrênciàs relâcionadas com a
execução e determinando o que íor necessário à regularização das fa has ou defeitos
observados, corn o auxilio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno dâ
Adrninistrâção.

1A.O DO PAGAT,IENTO

18.1 O prazo para pêgarnento das notas ftscais apresentadas se.á de 30 (trinta) dias
contados a partrr da entrega da nota fiscal, devidamente atestêdâ e acornpanhadas das
certidões negativas, no protocolo da SEFIN (Secretaria de Finanças) devendo esta ser
apresentada, com o atesto do fiscal do contrato, acompanhadas da seguinte documentêção
hábil à quitêçâo: Nota fscal; Ordem de Fornecimento/Servicos, com o respectivo terrno de
recebimento, atestado pelo setor competente da Prefeitura; Certldão de RegL.llaridadê Flscal
com as Fazendas Federal, Estadual, ÍYunícipal. INSS, FGÍS e Certidão de Débitos
Trabalhistas.

15.17. A contrâtação com os detentores da Ata de Registro de preõs será forma izôda por
ntermédio do nstrumento de contratual, salvo nôs segu ntes hipóieses, em que a
Administração poderá substltu!lo por outro instrumento hábi , como carta-contrato, nota de
empenho de despesa/ autorização de comprã ou ordem de execução de serviço, observado
o d sposto no art. 95 da Lei no 14.133/2021;

15.18. A Ata de Reg stro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as dlspostções
contidas no artigo 124 da Lel 14.133/2A21, e às cônd ções prevtstês neste edital;

18,2 Os documentos de cobrança relaclonados acima, deverão ser apresentados nas
Secretarlas Solrotantes, dos quars após atestados pela autorjdade competente ê aprovados
pelo Fiscal do Contrato serão encaminhados ao Setor Ftnànceiro para fins de liqutdação dâ
despesa e inciusão na llsta classificatória de credores,

18.3 O pagômento das obrigações relat vâs ao presente contrato deve obedecer e cL.lmprir
a ordem cronológrca das datas das respectivas exigênclas, â teor do que dispõe o ârt. 70§
20, inciso III, da Lei no 4.320/1964, an. 141 da Lei no 14.133/2021.
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18.4 No ato do pagamento, a CONTRATANTE efetuará a retenção na fonte dos trlbutos e
contribulções prevlstas em ei, desde que os mesmos sejam incdentes sobre os produtos
fornecidos.

18.5 Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendêncta
dê lquidação dê obrlgação financeira em virtude de penaldade ou inadlmplência contrêtuàl-

18.6. É vedado qualquer reajuste de preços pelo pÂzo de 12 (doze) meses do contrato,
exceto por força de legislação ulterlor que o permta, porém, poderá haver revisão dê
valores, visando manter o equ lÍbrio econômico-financeiro in cia da proposta, nos termos do
art. 124, II "d", da Lêi no 14.133/2021, desde quê dêmonstrado, por parte do fornecedor,
alteração substancal nos preços praticados no mercado, por motivo de íorça mêtor, caso
fortuito, fato do príncipe e /ou fato da admln straÇão, desde que imprevisíveis ou de difícll
previsão, observado em qua quer caso o disposto em Ie e nesse Ed tal.

Parágrafo Único: O prazo de 30 (trinta) dias pâra pagar.ento das notas fiscâis, quê se trata
o subltem 19.1 deste edital, será coitâdo a partlr da datà da entrêga da nota flscal nã
Secretaria de Finanças deste [4unicíp o, sendo a data da iiqu dação da Nota Fiscal no Sistemô
de Contabldade utilizêdà pelo municipio, conforrre versa a iquidação estabelecida no Art.
63 da Lei no 4.320/1964.

20.0 Dos REAJUSTES DE PREçOS E EQUtlt3RrO ECONÔMrCO FTNANC:IRO DO
CONTRATO

20.1 O vâlor contratôdo poderá ser reajustado, após 12 (doze) meses contados da data de
assinatura do contrato, observada a variação do IPC-A para o período ou outro ndicador q!e
venhà a substit!í lo, ern conform cjade com o prazo estâbe êcldo e mediante acordo formal
entrê as parteS;

20.2. O reajuste evêrá êm conta para fins de cálculo a variação do índ ce pactuado a data
basê de apresentação orçamento, sendo quê os reajustes subsequentes ocorrerào sempre
nos aniversárlos seguintes, aplicando-se a vãriação ocorrldâ no último período;

20.3 Para majorêr, visando manter o equilíbrio econômlco-financeiro tnictal do contrato, nos
termos do art. 124, Il"d", da Lei nô 14,133/2021, dêsde que demonstrado, por parte da
contratada, alteração substànc al nos preços prat cados no Trercâdo, em caso de forçê maror,
cãso fortuito ou fãto do príncipe ou em decorrêncla de fatos irnprevtsÍveis ou previsíveis de
consequências incalculáves, que inviabilizem a execução do contrôto tal como pactuado,
respeitada, em qualquer caso, a repartição objet va de rtsco estabelecida no contrãto;

20.4 O pedldo dê restabêlecimento do equ líbrio econômlco-financeiro deverá ser forrnu ado
durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação;

20.5 O pràzo para resposta ao pedido de repaciuação de preços será de até 30 (dias),
co_têdo dê da-a oo ped oo da ooa-mertê!do,

2l.o DAS CONDIçÕÊS DE RECEBIMENTO DO OBJETO ou EXECUçÃO DO SERVIçO

21.1 O seu recebimênto dar-se-á de acordo corr o art. 140, inciso II, a íneas..a,,e.'b,,, em
se tratando de compras, ou o inciso I, àlineãs "a" e "b", no cêso de servlços, ambos descritos
na Lel no 14.133/2021, corn alterãções posterores e nos termos fixados no Anexo Il,
observando-se a sua conforanidade ccÍr as previsões dêste Instrurnento Convocatório.
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22.O DAS SANçÔES ÀOUTNTSTRATTVAS

22.1. O licitante ou o contrãtado será responsabi izado administrativamente pelo
cometmento das inírações previstas no art. 155 da Le no14.133/2021. Serão aplicadàs ao
responsável pelas infrâçõês administrat vas as segu ntês sanções, conforme dlsposto no art.
156 da ei no 1.4.133/2021.1

I - Advertência;
II - Lrlulta;
III - Irnpedimento de licitar e contratar;
IV - Declaração de inidoneidâde parâ licitar ou contratar

22.2 Na aplicâção das sanções serão considerados

22.3. Será êplicada a sônção prevsta no n.iso I do item 22.1 na hipótese de nexecução
parcial do contrato quando não se just ficar a lmposlção de penalidade mais grave;

I - a natureza e a gravidadê da infrâção cometidâ;
II - as pecullaridàdes do caso concreto;
III - as circunstâncras agravantes ou âtênuantes;
IV - os danos que dela provierem pa.ô a Adaninist.ação Púb ica;
V - a mplantação ou o aperfelçoarnento de programa de integridade, conforme normas e
or entaqões dos órgãos de controle.

22.4 Nê hipótese de dêscumprmento tctêl ou parcial dàs cláusulas e condições àluslàdas
ou execLrção em desacordo com a proposta apresentada, será ap icada, gêrantida a amplô
defesê, rnu ta da seguinte forma:
22.4.1. De 

'ak 
(cinco) a 30o/o (tr nta por cento) do valor do contrato em caso de ôtraso na

entrega/prestação do serviço, observada a sequinte gradôçâoi

a) Atraso de 01 a 05 d as: mu ta de so/oi
b) Ar'àso de 06 d I0 orôs. mLird oe lCoo;
c) Atraso de 11a 15 diasr multa de 15ryo;
d) Atraso de 16 a 20 diasi multa de 20olo;
e) Acima de 20 dlas: nu ta de 30o/o.

22.5. As sançôes prevlstas nos lncisos I, III e IV do item 22.1 poderáo ser àplicadas
curnulativaTnente corn a prêvista no rnciso II do mesmo item;

22.6 Nà aplicação da sanção prevista no nciso II do item 22.1 será facultada à defesa do
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado dà data de sua intlmação;

22.7. A aplicàção das sançôes prevstas.os inclsos lIl e IV do iten'r 22.1 requererá a
nstauração de processo de responsabi ização, a ser cond!zjdo por comissão composta de 2
(dois) ou ma s servidores estáve s, q,.re avaliará fatos e circunstânciôs conhecidos e inilmará
o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (qu nze) dias úteis, contado da dâta de
intimação, apresêntar defesa escnta e esÉeciFicar as provàs que pretenda produzrr;

22.8 A sanção prevista no lnciso III do item 21.1 será aplicada ao responsávêl pelas infrações
administrativas previstas nos inc sos lÍ. lil, IV, V, Vl e VII do êrt. 155 da Lei no 14.133/2021,
quando nãc se justificar a lrnpos çàc de penalldade mais 9íave, e irnpedirá o responsável de
lic tar ou contratar com c l4unicípio Ce Laranjeiras/SE, pelo prazo máxlmo de 3 (três) anos.



22.9 A sânção prevista no inciso IV do itern 22.1 será apl câda ao respoôsávêl pelas infraçôes
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do art. 155 da Le no 14.133/2021,
bem como pelas infrações âdminlstratlvas previstas nos inclsos II, III, IV, V, VI e VII do
mesmo artigo que just fiquem a impos ção de penalidade mâis grave que a sanção referida
no § 4Ô deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administrêção Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínirno de
3 (tres) anos e máximo de 6 (seis) aros;

22.10 A sanção estabelecida no nciso IV do item 22.1será precedidê de análise jurídicai

22.11 As sanções previstas nos incisos l, III e IV do item 22.1 poderão ser apicadas
cumulativamente com a prevista no inciso II do rnesmo iteÍr;

22.72 Se a multa apl cada e as ndenizações cabíveis foren superiores ao valor de
pa9êmento eventualrnente devido pela Administração ao contràtado, além da perda desse
valor, a diferença será dêscontada da garàntià prestada ou será cobrada judicialmente.

22.13 A aplcação das sanções previstas no ltenr 22.1 nâo exclui, em hipótese alguma, a
obrrqôção de repâração inlegrôl do oi,no causado à Adm nistraçâo Públicâ.

23.o DoÍaçÃo oRçar.aE ÍÁRrA

23.1 As despesas decorrentes da contratação ob.leto desta lictação correrão à contâ dôs
rêcursos consignadoS no orçamento Programa do lvluôicípio para os exercíc 05 alcançados
pelo prazo de valdade da Ata de Registro de Preços, torradô às devidas cautelas de para a
formalizàção do contrato ou de outro instrumento hábil prévio a cada necessidade de
compra/serviço, culo programa de trabalho e elemento de despesa específico constarão nas
respectivas Notas de Empenhos,

24.O DO PROCEDIMENTO ADMINTSTRATTVO PARA APITCAçÃO DAS SA çÔES

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE LARÂNJEIRAS

24.1 Constatando o descumprimento parciãl ou total de obrigações contratua s que ense]em
ê apllcação de penalldades, o responsáve pelo departamento ou pela fiscalizaçâo do
fornec mento/sêrviço, emltirá notificàção escrta a CONTRÁÍADA, para regularização da
s tuação;

Parágrafo unicor A not ficaçâo a que se refere o capra deste artigo será enviâda pelo correio,
com avlso de recebimento, ou entregue a CONTRATADA medrantê recbo ou, na sua
imposs b I dade, publlcêda no Diário Of c al do lvlunicipio e no quadro de avisos da Prefe tura.

24.2 Não havendo reglrlarização oa situação por parte da CONTRATADA, enr até 48
(quarenta e oito) horâs, após o recebimento da notifcação, o responsável pelo
depariamento ou pela fscalização do fornec mento/serviço encamlnhará a Comssão de
Processo Adm nistratlvo a qual nstaurará processo adrninistrativo punitlvo;

24.3. O atraso injustitcado nô execução do contrato sujeltará o contratado a multa de mora,
na forma prev sta no item 24.4 deste edital. A ap icação de mu ta de mora não impedirá q!e
a Administração a converta em cornpensatória e promovâ a extinção uniateral do contrato
com a aplcàção cumulada de outras sanções previstas em Lei;

24.4 A apllcêçâo das sênções prevstas nos incisos 1ll e IV do item 24.1 deste edital
requererá a insta!ração de processo de responsabilização, a ser conduz do por com ssào
desiqnada que avaliaré os fatos e ctrcunstâncias conhecidos e intirrêrá o icitônte ou o
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contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data de intimação,
apresentar dêfesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir;

24.5 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de
provas julgadas indispensáveis pela cornissão, o licitante ou o contrôtado poderá apresentar
alegações frnais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data da intimaçào;

24.6 Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundarnentada, provas llícltas,
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

24.7 Para f ns de aplicação das sanções prev stas nos incisos I, II, III e IV do do item 24.1
deste edital, serão apl cadas de acordo com a Lei Federa no 14.133/2A21, do qual estabelece
a forma de cômputo e as consequências da soma de diversas sanções aplicadas a Ltma
mesma empresa e derivadâs de contratos distintos;

24.8 A Adm n stração I\,lunicipal, no prazo rÍráximo 15 (qulnze) dias úteis, contados da data
de aplicação da sanção, deverá informar e manter atual zados os dados relat vos as sanções
por aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacionai de Empresas Inidôneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Pun das (Cnep), rnstituídos no âmbito
do Poder Executvo federal, observado o disposto no art. 169, § 3o da Lei no 14.133/2021.

25 IMPI'GNAçÃO AO E'ITAI. Ê DO PEDIDO DT ISCLARECIME}ITO

25.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregutaridade
na aplicação da Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo
protocolar o pedido até 03 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame.

25.2 A impugnação e pedido dê esclarecimento deverão ser realizadas na forma eletrônica
através do site

25.3 A resposta à mpugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio
eletrônico oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, I mitado ao último dia úti anterior à
data da abedura do certame;

25.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data pâra a realização do
certame;

25.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame;

25.6 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação;

25.7 As respostas aos pedidos de esclarecjmentos serão divulgadas pelo sistema e
vincularão os partlcipantes e a administração.

26 DAS TyISPOSTçÔE3a:RAIS

26.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico;

26.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superven ente que impeça a
realização do certamê na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro;
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26.3 Todas as referências de tempo no Edrtal, no aviso e durante a
observarão o horário de Brêsília - DF;

26.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhLrm caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução oLr do resultado do processo licltatório;

5es5ao pública

26.4 No julgamento das propostas e da hâbilitação, o Pregoeiro pode.á sanar erros ou
falhas que nâo alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,
mediante despacho fundamentado, regrstrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação;

26.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre rnlerpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o principio da isonomia, a finalidôde e ô segurança da contratação;

26.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se_á o dia
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciâm e vêncem os prazos em dias e horários
de expediente na Prêfeitura 14unicipal de Laranjeiras/SE;

26.8. O desatêndimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento
do licitante, desde que seja possívêl o aproveitamento do ato, observados os princípios da
Lsonomia e do interesse público;

26.9. Em caso de divergêôcia entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais
peças que compôem o processo, prevalecerá as dêste Edital.

26.10. O Edital êstá disponibilizado, na integra, no endereço eletrônico,
hltp:1lsut{.laran-te ras.sq.gov-bÍ. e hltp5://u/W\!-bDllltct ça!!.!í;
26.11. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e
dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer
documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata
desclassificação ou inabrlitaçâo do licitante, ou ê rescisão contratual, sem prejuízo das
sançôes admrnistrativas, civis e penais cabiveis;

26.15 O Pregoe roi no interesse da Admlnistraçâo, poderá adotar medidas saneadoras,
durante o certame, e relevar omissões e erros formais, observadas na docurnentação e
proposta, desde que não contrariem a legislação vigente, sendo possível a promoção de
dillgências junto aos licitantes, dêstinadas a esclarecer a instrução do processo, conforme
disposto na Lei no 14.133/2021;

26.16 O não cumpflmento da diligência poderá ensejar a desc ass ficàção da proposta ou a

26.12. Uma vez incluído no processo licrtatório, nenhum documento será devolvido;

26.13 Na análisê da documentação e no jLrlgamento das Propostas Comerciâis, o Pregoêiro
poderá, a seu critério, solicitar o assessoramento tecnico de órgãos ou de profissionais
especiôlizados;

26.74 Íoda a documentação apresentada neste edital e seus anexos são complementarês
entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em
outro será consrderado êspecificado e válido;
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inab ltação do icitante;

26.18 A participação do licitante nesta I c taçào mpl ca no conhecimento integra dos termos
e cond çôes inseridas neste edita, bem como das demais normas legâis que discipl nam a
matéria;

26.19 A presente licitação ôão importa, nêcessariamente, em contratação, podendo o Orgão
Solicitante revogá-la, no todo ou em pêrte, por razões de interesse púbiico, dervadas de
fato superveniente comprovado, ou anulá-la por llêga idade, de ofício ou por provocôçào,
Ínediãnte ato escrito e fundamentado, disponibilizado no sisternô para conhecirnento dos
licrtantes;
26.20 Para atendera seus iôteresses, o órgão solicitânte podêrá alterar quãntitativos, sem
que isto implique alteração dos preços unitários ofertados, assifir, o contratado será obrigãdo
a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressõês de até 25olo (vinte
e cLnco por cento) do vôlor inicial at,Jâlizado do contràto que se fizerem nas obras, nos
serviços ou nas compras, e, no caso de reforrnà de edifício ou de equipamento, o imite para
os acréscimos será de 5070 (cinquenta por cento) conÍorme dispõe o art. 125, da Lei no
14.133/242!;
26.21 O órgão solic tênte poderé prorrogar, por convenlência excluslva, a qualquer tempo,
os prazos para recebimento das propostas ou pêra sua abertura;
26.22 Os atos praticados no processo licitatóro são públicos, ressalvadas as hipóteses de
nformações cujo sigilo seja imprescindívêl à segurança da sociedade e do Estado, na forma
dâ lei. A publicidade será diferida:

26.17 As decisões do Pregoeiro serão publcadas no site da Prefeiturà IYunicipal, no
endereçoi [tg]/!!]!-Elê!:Lellê5.§C.p\r-ú;

26.23 Fazem pârtê integrante deste edital os anexos, como se nele estivessem
transcritos:

ANEXO I - Termo de Referênc a.
ANEXO II - I'lode o de Propostô.
ANEXO III - 14 nutô da Ata de Registro de Preços
ANEXO IV - N4inuta do Contrato

27. DO FORO
27.1 Flca eleito o Foro da Comarca de Laranje rês/SE. parã dirimir questões oriundas desta
icitação, não resolv das na esfera administrativa, com expressa renúncia de qualquer outro,
por mais priviegiado que seja.

Laranjeiras/'SE, 04 d setembro de 2025

Santos
elro(a)

I - qlranto ao conteúdo das propostas, até a respectiva abertura;
I1 quanto ao orçômento da Administraçã0, quando o mesmo tiver catrater s giloso.
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ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

1. TNTROOUçÃO

1.1. O prêsente Termo de Referência tem por escopo descrever os ltens, especificações
técnicas, quantitativos e dêrnais condições gêrais de atendirrênto, a fim de pêrmitir
contrâtâção de êmpresã especiâlizada em licênça de uso de software para
fornecimento, instalação, operação ê manutenção dê um sistema dê TV
Corporativa, com êquipamentos fornecidos em rêgime de comodato, incluindo
televisores de 32" a 50" e mini processadores, além da implantação de sistêmâ de
châmador de senhas integrado às telas, com chamada por voz e relatórios
gerenciais de atêndimento, no quàl será utilizada a Ír'odàlidôde oê t,c taçào PREGÀO, em
sua lormâ ELETRONICA, de acordo com as normas: Lei no 14.133, de O1 de abril de 2021,
Decreto Federal no 10.024, de 20 de setembro de 2019, bem como pela Lei Complementar
no 123, de 14 de dezembro de 2006, com as devidas alteraçôes propostas pêla Lei
complementar 147/2014, lve institrJi o Éstatuto Nacional da Ivicroempresa e da Empresa
de Pequeno Porte e demals normês sollre licitação em vigor.

2. DÊl:xrçÃo Do oBtETo E coNDtçõEs GERATS DA coNaRATAçÃo

2.1. A presente licitação tem por flnálidêde a escolha da prôposta mãis vantajosa visando
contratação de êmpresa especializada em licença dê uso de software para
fornecimento, instalação, opêração e manutenção dê um sistema de TV
Corporativa, com equipamentos fornecidos em rêgimê de comodato, incluindo
têlevisores dê 32" a 50" e mini processadores, ãlém dâ implantação de sistema de
chamador dê senhas intêgrâdo às telas, com chamada por voz e relâtórios
gerênciais de atendimêíto do Município de Lârânjeiras /SE, propiciândo um melhor
desernpênho de suas atividades e uma maior eficiência nô prestação dos sêrviços de
interesse público, nos termos da têbêia abaixo, conforme condições e exigênciês
estabelecidas neste instrumento.

2.2 Da Espêcificãção do Objeto:

ESPECIFICAÇÁO UNID QUANT

1 Licença de usos de software para fornecimento,
instalação, operação e rnânutenção de um sistêma de
TV Corporativa, com equipamentos fornecldos em
reqime de comodato, inciuindo televisores de 32,,a
50" e mini processãdores. ãlém da implantação de
sistema de chamador de senhas integrado às telas,
com chamada por voz e relatórios gerenciais de
atendlmento,

Plês 72

2.3, Os bens ou servlços objeto desta contratação são caracterizados como comLlns, pols
apresentam padrões dê desempenho e qualldade objetivâaôênte definidos oor meio de

ITEI,1
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especit cações usuais de firercôdo, oe modo a adrnitir ampliação de ofertas

2.4. Os bens ou serviços a sêrem contratados, na forma dâ Lei no 14.133/2021, conforme
consta no Estudo Técnico Preliminar, lendo em v stà a viabi idade técnica e económicê para
a contratação almejada, conforrne as especiflcaçôes de plâni ha e descr ção do(s) item(ns).

3. FUNDAII4ENTÂçÃO DA CONTRATAçÃO

3.1. A contrãtação é justificâda pela necessidade de modernizar â comunicação interna e
externà da Admin stração, garantrndo màior eficiênciô na divulgação de lnforrnações
institucionais, campanhas educativas, informações de lnterêsse públco e atôs oficãis,
êtravés de tecno ogia atualizada e de fáci gestão.

4.3. Essa soiução se destôcou por apresentar um boír equilíbrio entre qualidâde e custo-
benefício, sendo capaz de atendêr não apenas às necessidades atuais, rnas lambém de se
adaptar a possíveis rnudanças no futuro, Com lsso, garante-se não só a eficiêncla no

3.2. A contratàção dos serviços de liceqca de uso de software para fornecrmento, lnstaLàção,
operêção e manutenção dê um s stemil de TV Corporativa se fôz necessária para atender a

dernandã crescente de comunlcação interna nas organizaçôes púb icas. O uso desse sistema
posslbilita a trênsrnissão de nfornlãções de íormà á9il e eflciente para todos os
co êboradores, garant ndo assirn a Cisseminàção de rnensagens instltucionàis de forma clâra
e objetiva.

4.2. A solução escolhidô foi aquela que oferece um pacote completo de serviços, incluindo o
fornecimento de equipamentos em regime de comodato, garant ndo assim a atualização e a
rnanutenção continuâ do sistema, Além diss,o, à empresã contratada oferece suporte técnico
especallzado, assegLrrando o pleno funcionâmento do sistemâ e a resolução rápida de
possíveis problemas.

3.3. Alérn disso, ô utilização de equipamenlos fornecidos em regime de comodato permite ô
redução de custos iniciais, facllltandc, o acesso a tecnologias de ponta sem a necessidade de
grândes investimentos. isso contribu para o alinhamento estratégico da organrzaçào, que
busca sernpre ot m zaT recLrTsos e melhorar a eí c ência dos orocessos.

3.4. Ao adotar essa so ução, a adminrstração pública demonstrà seu compromrsso com ô
modern zação dos processos internos e a melhoria da comunlcâção corn seus co aboradores,
o que irnpacta diretamente no alcance dos obletivos êstratég cos da instltu çã0. Além disso,
a contratação desses serviços está alinhadã com os princípios de governança, que visam
garantir a trônsparência, êficiênc a e responsabilidade na gestão dos recursos públicos.

3.5. Essa contratação, de natureza continuada e sem dedicação exclus va de mão de obra,
é necessár a pelo período de 12 (doze) rneses, dado seu caráter indispensável e contínuo.
3.6. A contratação para serviços ern questão, esté em conformldade com PCA (Plâno de
Contratações Anuô ), ern atendirnento ao Art. 120, lnciso VII da Ler nô 14.133/2021.

4.O. DESCRTçÃO DA SOLUçÃO COMO ÍOOO

4.1. Após uma anáiise detalhada das opçôes disponíveis, foi identificada uma solução mais
vantajosa para atender à finalidadê do objeto de sêrviços de licença de usô dê softwarê para
forneclmento, insta êçâo, operêção e manutençâo dê um sistema de TV Corporativa, com
equipamêntos fornecidos em regime de comodato.
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fornec mento, instàlaçâo, operação ê mãnutenção do sistema, mas também potenciais
economias a longo prâzo.

4.4. Portânto, a soução que oferece os serviços de licença de lso de software para
fornec mento, instalação, operação e mônutenção de um sistema de TV Corporativô, com
êquipamentos em reg me de cornodato, se destaca coano a ma s vantajosa parô atendêr à
finalidade do objeto, proporcionando um equtlíbrio ideat entre eitciêncià, confiablldade e
custo, tônto na contratação ln c al quanto nas futuras manutenções.

s, REQUTSIÍOS DA COÍ{ÍRATAçÃO

5.1. Nâtureza dâ Contratação: A contratêção será rea izada através da modalidade de
Licitação Pregão Êletrônico, em atendinento a Lel nõ 14.13312A21.

5.2. Duração da Contrataçãot A duração do Contrâto terá prazo de vigênca de O1 (!m)
ãno contadc da assinôtura, prorrogável na forma da Le na 14.133/2021.

5.3. Subcontratação: não será permltido subcontrâtâção total ou pêrcal do objeto
contratado, exceto nâ hipótese de serJiçc secundário que não lntegre a essêncta do objeto,
dêsde que expressarnente autorizada pelo Contratante, mantida em qualquer casô a integral
responsabi idade do Contratado sobre a qualldade dos produtos ou dos serv ços.

5.4. Trãnsição Contrâtuâl: Nâo se ôplica

5.5. Garantiâ da Proposta e da Contratação:

5.5.1. Não hêverá exlgência da garanta da proposta do no 14 141 dP )n)1

5.6. Da necêssidade ou conveniência de vistoria técnica

5.6.1. Considerando que na presente contratâcão a avaltação prévia do local de execuçào é
imprescindíve para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser
contratado7 o lictante deve atestar, sob pena de inabilitàção, que conhece o ocal e as
condiçôes de realzação do serviço, assequrado a ele o dlreito de realizacão de vlstoria
prévia.

5.6.2. O licitênte que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizãdo pela Adminlstração
data e horário exclusivos, ê ser agendado através do e,ma l:
evanrlson.êndradeôlaranieiras,se,oov.br, de modô que seLt agendamento não colncida com
o agendamento de outros icitantes,

5,6,3. Para a v storia, o representante legal da empresa o! responsávei técnico deverá estar
devidêmente identificado, apresentando documênto de identidade civi e docur.Írento
expedido pela êmpresa cornprovando suâ habilitaCão parâ a realtza(ão da vistoria.

5.5.2. Não haverá exigência da garantiâ da contrêtêção dos artioos 96 e segulntes da Lei no
14.733. dê 2021.

5.6.4. Caso o I c tante opte por não rea izar vlstoria, poderá substitutr a declaraÇão êxtqidô
nô presente item por declaração formal assinadà pelo seu responsável técrlico acerca do
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conhecimento pleno das condiçõês e peculiâridades da contratàção.

5.6.5. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de
desconhecimento das instêlaçôes, dúvidas o! esquecimentos de qualsquer detalhes dos
locais da prestação dos serviços, devêndo o contratado assumir os ônus dos servlços
decorrentes.

5.7. Da participação nã contratação por consórcios

5.7.1. Não será permitida à part clpação de empresas reunldas ern consórcto, pois o objeto
do presente contrêto é comuít, se trêtô de bens que não demandam grande capac dade de
capital de giro e várias empresas ofertêm esse tipo de produtos no mercado,

5.8. Os quantitat vos e especif cações dos itens que atendem as necessidades das unldades
requisitantes estão discrim nados rre têbela do itern 6.

5.9. O licitante deverá enviar sua proposta, atendendo adequadâmente todos os campos
valor unltário; a quant dade de un dades, descrição detalhada do objeto indicando.

5.10. A planilha de preços deverá ser aprêsentôdar baseando-se no termo de referência

5.11. Os vãlorês estimados desta contratação são a base para conslderar prêço
superior/excessivô; e na ocorrêncla destê hipótese, a proposta será dêsclâssificada nos
termos do Editai.

5.12. Os valores propostos serão considerados completos e deverá abranger todos os
tributos (irapostos, taxas, frete, ernolumentos, contribuições fiscais e para f scais), qualquer
despesa acessórla e/ou necessária, não especificada no ed tal,

5.13. O prâzo de valdade da proposta não será inferior â 60 (sessenta) dias a contar da
datâ de sua apresentação.

5.14. O critério de julgamento no certame ticitatório será o de N4ENOR PREÇO pOR GLOBAL.

5.15. A contratada deverá apresentar docurnêntos que coTnprovem quallficaçâo tecnica, que
serão explcltados no Termo de Referênciâ ê no respectivo Êdital. A contrêtação em questão
refere se à prestação de serviços confinuados sem dedlcação de mão de obra exclltsivã.

5.16. A empresa contratada devê disponibilizar suporte técnico via chat, e-ma lou website
dLrrante o horar o comercial, para a prestação de esc arecimentos e resolução de dúvidàs
Lécnrcas e cadastràis.

5.17. Além dlsso, o fornecedor deverá apresêntar um preço fixo, em reais, equtva ente ao
de mercado, Esse valor deve incuir lodas as despesâs, sem qualsquer ónus para a
Contratante. Entre as despesas inclusas estão o cadastramento e identiflcação do usuáro,
manutenção da plataforma, rnanutenção Ce servidor/ trêinamênto de usuários, frête, ca19a,
descarga, tributos, dferença de alíquota de ICI\4S ou subsutução tributária, e quaisquer
oulros custos incidentes sobre o produto.
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5.18. Ao garôntir a inclusão de todas essas despesês no preço fixo, busca-se assegurar que
não haja custos âdicionais para a Contrôtante, permitindo uma qestão financeira mars
eficiente e transparente do contrato. Assim, a contratação de uma empresê êspecialzada
proporcionârá a segurança e a eficiência necêssáriasi facilitando o envio e a gestão de
documentos de maneira prática e segura ao longo do período contratado.

5.19. Além disso, conforme a Lei no 14.133/2021, a contralação deve seguir critéros de
econornicidade e eficiência, considerando fatores corno a aná ise de mercôdo parê obter o
ane hor custo-benefício, o prazo de execuÇão compatível com as necess dades dos setores,
e a garôntia do servço regulêr parô evitar interrupções, Para garantir â concorréncia e a
g!aldade entre os prestadorês, o edtal de licitação deve ser elaborado coTn crtérios
objellvos de habililàção, possibilitando a particpaçâo de empresas q!alificadas, o que
reforça a trênspôrência e â coanpetit vidade do processo. A aplicação desses rêqu sitos visa
não ôpenas cLrmprir com os preceitos legais, mas tarnbém assegurar que â Prefeitura
[4unicpal de Laranjeirôs, adquira serviços que agreguem vaor e qual]dade aos serv ços
pÚbl cos oferec dos à populàção.

5.20. Para atender adequàdamente o objeto de prestação de serviços de icença de uso de
software para fornecimento, instalação, operação e manutenção de um sisternê de TV
Corporat va, é necessário que ô solução conte com alguns requisitos específicos, que podem
ser dlv d dos em tópicos:

5. Requisitos de boãs práticas de mercado:
- A solução dêve ser de fácii utilização, corn interface intuitiva para os usuár os.
- Deve permitir a lntegração com outros sistemas da empresa, como lntranet e redes sociais
co-po.àtivà9.

1. Equipamentos em regime de comodàto:
- Os equipamentos fornecidos ern reglme de comodato devem estar ern perfeitas condições
de funclonarnento.
- A empresa contratada deve gãrôntir a substituição imediata de equ pamentos com defe to.

2. Licença de uso de software:
- O softwa.e utilizado no sistema de TV Corporatrva deve ser licenciado e estar devidamente
atLralizado.
- A licença de uso do software deve contemplar todas as funcionalidades necessárias parà o
bom desempenho do srstema.

3. Operação e manutencão:
- A ernpresa prestadora dos seNiços deve oferecer suporte técnico 24 horas por dia, 7 dias
p0r semana,
- A mànutenção preventiva dos equipamentos e softwarê devê ser reàlizada periodicamente.

4. Particu ar dades do ob.jeto:
- O sisterra de TV Corporativa deve permitlr à transmlssão de conteúdo em a tà deflnição.
- Deve ser possível a personalizãção de layouts e conteúdos exibidos na TV Corporativa.
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6. Padrões de qualidade e segurançal
- Os dados transmltidos pelo slstemâ de TV Corporat va devem ser protegidos por protocolos
de segurança avançados.
- O sistema deve ter capacidade de armazenarnento suficenle para manter o conteúdo
disponível por um período determinêdo.

5.21. Em resumo, ê solução para atender adeqlradarnente o objeto de serviços de llcençã
de uso de soítware para TV Corporallva deve contêmplar não êpenas a tecnolôg a necessáía,
mas também garantir ê qualidade, segurança e eficlência na operação do srstema. E

essencia que os req!isitos rnencionados sejam cLJmprldos para garantir o sucesso da
implantação e operação do sisterna

5.22. Sustentabilidade:
522.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inserldos na descrlção do
objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se bêseiam no Guia Nacional de
Contratações Susteôtáveis.

5.23. Escopo dos Serviços:
5.23.1. a contratêda deverái
- Fornecer, em regirne de comodato, os equipamentos especif câdos;
- Insta ar e config!rar os equipamentos nos pontos indicados pela Prefeltura;
- Fornecer software de gestão de conteúdo para TV Corporativô e de gerenclamento de

- IntêgraT, na mesrna tela, a exibição de conteúdos instltucionais e o sistema de ahâryrador
de senhas;
- Garantir suporte técn co continuo durante a vigência do contrato;
- Reallzar substituição de equipamentos defeituosos no prazo máximo de 48 horas;
- Disponibilizar treinamento básico aos servidores indicados.

5.24. Funcionalidades exigidas do s stema:
5.2a. L O sisrema olerlaoo deve-á posqLir, ro miai-o:
- Gerênciamento de Conteúdo;
- AdrninistraÇão remota v a platêforma web;
- Programação e agendamento de conteúdos (videos, imagens, textos, avisos);
- Possibilidade de integração com as redes sociais YOUTUBE E INSTAGRAN;
- Possibilidade de transmissão ao vivo corn o link de yor.ttube;
- Função pêra der.onstração de Power Bi;
- Informação de temperatura e Notlclas Nacionãis e Internac onais;
- Segmentação de conteúdos por setôres, departamentos ou pontos específlcos;
- Suporte ô d fêrentes formàtos de rnídia: .jpq, .pnq, .mp4, .êvi, .Odf;
- Dashboard para monttorarnento dê exibição;
- AtJalizaçào àLtomàL:ca dos .onreLdos;
- Capacidade de operação otÊl ne por até 24 horas sem correxão de intêrnet;
- ChamadoI de Senhas Integrado;
- Exlb ção simu tênea dê conteúdos e chamadas de senha na mesma tela;
- Chamada de senha com anúnclo por voz (locução gravêda ou voz sintetizada); 4-



ESTADO DL SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS

- Destaque visua para o núrnero da sei'rha e local de êtendlmento;
- Gerenclamento de múltiplas fllas de atendimento;
- Chamada manual ou êutomática de senhas;
- Conflguração de filas prioritárias (ex.: idosos, gestantes);
- Custor.ização dê layouts (fontes, cores e tanTanhos);
- Geração de relatórios mensals de àtendlmento, corr êxportação em PDF ou Excel;
- Possibilidade dê analise de atendirnento.
- Gerenciamento de Usuários;
- Criação de usuários corn perfis diferertciados;
- Controle de acesso por senha.

5.25. Implãntação do sistema dê chamador de senhas:
- Dispositivo de acionamento em cada guichê (computãdor, mini PC ou tablet) conectado à

rede interna;
- Exibição visuêl ê ênúnclo por vozi
- Configurâção de filas distintas e chan)adas por setor;
- Suporte a senhas preferenciais;
- Comunicação entíe pontos de operação e TVs via rede Wi-Fi ou cabeêda;
'Treinamento prático dos servidores para operação do sistema.

5.26. Suporte e manutenção:
- Suporte técnico remoto e presencial durante o horário cornercial (08h às 18h);
- Atendimento emergencial para falhas crit cas;
- Subst tuição de equipamêntos defeituosos no prazo máximo de 48 horas corridas;
- Atua izações corretivas e êvoLutivas do sistema sem ônus adic ona ,

5.27. Especificações técnicas dos equipamentos:
*15 Te evisores (em comodato)
- Tipoi LED ou superior;
- Resolução: Fuli HD (míni.no 1920x1080);
- Tamanho: entre 32" e S0" polegadas;
- Entradas: minirno 2 HD[4] e 1 USB;

Conectividade: !Vi-F integrado e porta Ethêrnet;
- Compàtibrlidade com pâdrão de fixação VESA;
- Fonte de âl mentação bivo t automática;
- Garêntla de substitulção em caso de falha.

*15 l,1ini Processadores (em comocato)
- l4ode o base: Intel Bras II Play ou êquiva ênte;
- Processador: Intel Celeron J4105 ou superior (quôd-core);
- !lemória RAI\4: mínimo 4 GB DDR4;
- Ar-ê7erême-to: mir ro 120 GB SSD:
- Conectividade: HD14l, USB 3.0, Rl45 Ethernet, Wi-Fl integrado;
- Dimensôes compactês com suporte para acoplamento traseiro;
- l-onte de êlimertaçào oivolt.



=.
ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURÂ MUNICIPAL DE LARANJEIRAS

6. MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO

Condiçôes de Execução do Sêruiço

Condições de Entrega
6.1. O prazo de entrega dos serviços/bens é de êté 30 (trlnta) dias, contados da Ordem de
Serviços.

6.2. A contratada será responsável pelê entrega e manutenção dos equipêmentos,
ntegração do sistemã com redes sociâis e Power BI, transrnissão ao v vo via I nk do YouTube,
chamador de senhês corr vozi trenamento de servidores indcados, suporte técnico e
alLrallzaCões necessárias durante a v qênc a do contrato.

7.2.1. Senpre que solicilado pelô Adminlstraçã0, o contrêtado deverá comprovar o
cuaaprimenlo da reserva de cargos a que se rêfere ô câput deste artigo, com a indicação
dos empregados que preencherem as referidas vãgas. (Le na U.133/2021, art. 116, §
ú n ico)

6,3, Caso não seja possível a êntrega na dãtã êssinalada, a empresa deverá comunrcar as
razões respectivas com pelo menos 15 (quinze) das de antecedência para que qualquer
pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força
Tna or.

6.4. Os equipamentos deverão ser entregues no(s) endereço(s) do município, conforme
Ordem de Serv ços.

6.5. Os interessôdos deverão coocar à disposlção da Adminlstração todas as condições
indispensáveis à reôlização dê testes e fornecer, sem ónus, os íranuais impressos em língua
portuguesa, nêcêssários ao seu perfe to manuselo/ quando for o caso,

Subcontratação
6.6. não será permitdo subcontratação total ou parcêl do objeto contratado, exceto na
hipótêse de servço sêcundáro que não integre a essência do objeto, desde que
expressamente âLrtor zada pelo contratante, rnantrdâ em qualquer caso a integral
responsabi idade do Contrôtado sobre a qualidade dos produtos ou dos serviços.

6.7. O regime de exêcução a ser adotado no procedimento de contratação será ernpreitada
por preço qlobô1.

7. MODELO DE GESTÃO DE CONTRÂTO

7.1. O Conlrato deverá ser execltado fre mente pelas partes, de acordo com as cláuslrlas
avençadas e as normas destô Lel, e cada parte responderá pelas consequências de suâ
nexecução tota ou parclal. (Lêi ra v.133/2021, art. 115, caput)

7.2. Ao longo de todê a execução do contrato, o contratado deverá cumprir a reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com defic ência, para reabilitado da Previdência SociaL
o! pôra aprendiz/ bem como as reservas de cargos prev stôs em outras normas específlcas.
(Le no 14.133/2021, art. 116, côput)

7.3. Da Fiscaltzação

7.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, or-r pe os respectlvos subslliutos_ (Lei no 14.133/2021, art. 117, caput)



--":;l::Y
E§TÁDO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL DE LARÂNJEIRAS

7.4.1. Durênte o processo de aqu srção/serviço, a execução do objeto será acompanhada e
fiscalzada pelos seguinte(s) servido(es) designêdo no ato da contratação.

7.4.2. O fiscal do contrato anotará ern registro próprio todas as ocorrênc as relacionâdas à
execuçâo do contrâto, determiôândo o que for necessár o para â regulãrlzação das faltas ou
dos defeltos observados. (Lei no 14.133/2021, aft. 117, §1o)

7.4.3. O fsca do contrato lnformará a seus superioresi em tempo hábil para a adoção das
medidas conven entes, a situação que demandar dec são o! providênc a que ultrapasse sua
competência. (Lei no 14.133/2021, art. 117,52a)

7,5. O Contratado será obrigado ê reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a
sLras expensas, no tota ou em partê, o objeto do contrato em que se verificarem vi(los,
defeitos ou lncorreções resultantes de sua execução ou de rrateriais nela empregados. (Lei
no 14.133/2021, art. 119)

7.6. O Contratado será responsávet pe os oanos crusêdos d retamentê à Adrninistração ou
a terceiros em razão da execução do contrato, e não exclulrá nem reduzirá essa
responsabi idade a flscalização ou o acompanhamento pelo Contratante. (Lei no
14.133/2A21, aft. 120)

7.7. Somente o Contratadô será responsável pelos encêrgos trabalhistas, previdenclários,
fiscàis ê comerciais resultantes da exêcução o contrato. (Lei no 14.133/2021, a't. t2t,
caput)

7.7.1. A nadimpêncià do Contratêdo em reàçâo aos encargos trabalhistas, fiscais e
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidadê pelo seu pêqamento e não
poderá onerar o objeto do Contrato. (Le no 14.133/202i, art. 121, §10)

7.8. As comunicações entre o órgão ou entidade e â contratada devefir ser realizadas por
escrito sempre que o ato ex g r tal formalidade, admitindo-se, excepcionêlmente, o uso de
mensagern eletrônica para esse fim. (lN 512011, aft. 44, §2a)

1.9. a óryáa ou entdade poderá convocar o preposto parâ adoção de providências que
devaTn ser cumpridas de irredlato, (lN 5/2017, art. 44, E3o)

7. 10. Dà Garântia dos l\4âter ais:
7.10.1. O Contratado responderá solideriamente pelos vícios de qua idade ou quantidade
que tornem o(s) objeto(s), i.apróprios ou tnadequâdos a que se dest]nam. ou lhes diminuam
o valor, assirn como por aquees decorrentes da dlsparidade, com as especificações dos
mesmos, respeitadas as variações decorrentes de suâ natureza, podendo o Contratante
e\'g:r a sLbgr tu'ção dô9 panes v c ãdas.
Fiscalização Técnica

7,11, O fscal técnico do contrato àcompanha!-á a execução do contrato, para que selàm
cumprldas todas ês condições estabelecidas no contrator de modo a assegurar os melhores
resultados para a Admln slrêção. (Decreto no I 1.246, de 2022, a.t. 22, VI) ;

7.12. O fiscal técnlco do contrato anotara no hLstórico dê gerenctamento do contrato todas
as ocorrênc as rêlacionadês à execução do contrêto, com a descrção do quê ÍoT necessàrLo
pôra a regularização das fôltas ou dos defeitos observados. (Le no 14.133, de 2021, art.
117, §1o e Decreto na tl.246, de 2A22., att. 22, II);
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7-20. O gestor do contrato acompanhará os registros rea izados pe os fiscais do contrato, de
todas as ocorrêncas relacionâdas à execução oo contrato ê as medidas adotadas,
lnforraando, se for o caso, à autoridade superlor àqueas qLle ultrapassarem a sua
corrpetência. (Decreto no 11,.246, de 2022, art. 21, II).

7.13. Identficada qualquer inexãtcião ou rregularidade, o fiscâl técnico do contrato emitirá
not ficações pêra a corrêção da execuçào do contràto, determinando prâzo para a correçào.
(Decreto no \1.246, de 2022, aft. 22,IlI))

7.14. O fiscâl técnico do contrato inforrnará ao gestor do contato, eaa ternpo hábil, â sltuação
que demandar decisão ou adoção de mêdidas que ultrapãssem sua competênclê, para que
âdote as medidas necessáras e saneâdoras, se for o caso. (Decrêto no 11.246, de 2022,
art. 22, rv))

7,15, No caso de ocorrências que possêm nviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fsca técnico do contrato comunicará o fato medlatamente ao gestor do
contrato. (Decreto no 11.246, de 2A22, arl. 22, V))

7.16. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em têmpo hábil, o
térrnino do contrato sob sua responsabilldade, com vstas à tempêstivà renovação ou à
prorrogação contratua (Decreto no 11.246. de 2022. art. 22. VII).

Fiscâlização Administrativa

7.17. O fiscal adm nistrãtivo oo contrato veriflcará a manutenção das condiçôes de
hab ltação da contratada, acompanha!'á o empenho, o pagamento, as garantias, as g osas
e a forma ização de apostiãmento e teranos aditvos, sollcltando quaisquer documentos
comprobatórios pert nentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto na 71.246, de 2022).

7.18. Caso ocorra descumpr mento dôs obrlgações contrati.rais, o flscal administrativo do
contrêto atuará têmpestivarnente na solução do prob ema, reportando âo 9êstor do contrato
parâ que torne as providências câbivels, quando ultrapassar a suã competênciai (Decreto no
17.246, de 2022, ãrt. 23, IV).

Gestor do Contrato

7.19. O gestor do contrato coordenará a atuãlização do processo de acornpanharnento e

fiscalização do contrato contêndo todos os registros forÍrêis da execução no histórlco de
gerenc amento do contralo, a exemplo da ordem dê sêrviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando rêlatóro com vistas à verficação da
necessidade oe âdequações do contrato para fins de atend mento da finaldôde da
administração. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 21, IV).

7.21. O gestor do contrato acornpanhará a manutenção das .ondlções de habi itação da
contratada/ para flns de empenho de despesa e paganTento, e anotará os problemas que
obstern o lluxo norrna dô iquidação e do pagamento da despesa no re atório de riscos
eventuais. (Decreto no 11.246, de 2022, aft. 2t,111).

7.22. O qestor do contrato emitirá documento comprobatório dâ avaLiação realizada pelos
fscàis técnico, administrativo e setorial quanto ao curnprimento de obrigações assuanidas (-ax



7.23. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
adminlstrativo de responsabilização para fins de âplicação de sançôes, a ser conduzido pela
comissão de qoe trata o art. 158 dô Lei no 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor
com competêncLa parê tal, conforme c caso. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 21, X).

7.24. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com lnformações sobre a

consecução dos objetlvos que tenham justifcado a contratação e eventuais condutas a

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Adminlstraçã0. (Decreto no 11.246,
de 2422, an 21, vI).
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7.25. O gestor do contrato deverá ênvlar a documentação pertinente ao setor de contratos
para a formaiização dos procediment.-,s de liquidação e pagamento, no valor dimensionado
pela fiscalização e gestâo nos termos do contrato,

A. CRITÉRIOS DE MEDIçÃO E PAGAMEÍ{TO

8.1,1, Recêbida a Nota Fisca o! doclrmento de cobrança equivalênte, correrá o prazodedez
dias úteis parô fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, ôos
termos do art. 70, §30 da Instruçâo Normativa SEGES/IÍE no 77/2022.

8.1. Da LiquidaCão

8.1.2. Parê fins de liquldação, o setor competente deverá verifcar se a nota fisca ou
instrumento de cobrança equvêlente apresentado expTessa os elementos necessáros e
essenclais do documento, têis como:

8.1.3, Havendo erro na apresentação da nota fisca ou instrumento de cobrança equivalente,
ou circunstáncia que impeça a liquidação da despêsa, esta ficará sobrestada até que o
contratado providencie ôs anedidas saneôdorôs, reiniclando-se o prôzo ãpós a comprovaçào
da requlàrização da situação, sêm ônus ao contratante;

8,1.4. A noià fiscal ou nstrumento de cobrãnça equivàlente deverá ser obrigâtoriômente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, socral e trabalhistê mediante consulta
aos sitios eletrônlcos oficlais ou à documentação menconada no art. 68 dô Lel no 14.133,
de 2027.

8.1.5. A Adm nistração deverá reelzar consultô para: a) verificar ô ÍÍ1anutenção das
condções de habilitação exigidas no edrta; b) identficar possivel razão que rmpeçô a
partrcipação em liciiação, no âmbito do órgão ou eôtidade, pro bição de contratar com o
Poder Público, bem como ocorrências impêdltivas ind retas (INSTRUÇAO NORI4ATIVA No 3,
DE 26 DE ABRIL DE 2018).

peo contratado, corn mençâo ao seu desempenho na execuçâo contratual, baseado nos
ndicadores objelivarnente definidos e aferdos, e a eventuais penêldades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrlgações. (Decreto no 11.246,
de 2022, art.21, VIII).

8.1.2.1. o prazo de validade;
8.1.2.2. a data da emissão;
8.1.2.3. os dados do contrato ê do órgão contratante;
8.1.2.4. o pêríodo respectivo de execução do contrato;
8.1.2.5. o valor a pagar; e
8.1.2.6. eventual destaque do valor de retençôes tributárlas cat]íveis.
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8.1.6. Constatando-se, a situaçào de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notiflcação, por escrito/ para que, no prazo de 5 (cinco) das úteis, reguarze sua sltuàÇão
ou, no mesmo prazo, ôpresente sua defesa, O prazo poderá ser prorrogado uma vez, poT
iguai período, a critér o do contratante.

8.1.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerãda improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pea fiscalização da reguardade
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios peilinentes e necêssários para garantir
o recebiTnento de seus créditos,

8.2.7. Constatando-se, à situação de irregularidade do Contratado, será providenciada suà
notificôçã0, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias útes, reguarze sua situação
ou, no Tresmo prazo, apresente sue defesa. o orazo poderá ser prorrogado uma vezi por
iguâl período, a criterio do Contratante.

8.1.9. Havendo a efetiva execução do objetoi os pagamentos serão reallzados normalrnente,
até quê se declda pe a rescisão do conrrato, caso o contratado não regulaflze sua situação
junto aos órgãos competentes.

8.2. Das Condiçôes de Pagamento
8.2.1. O pagamento será realizado mensalmente, no prazo máx mo de até 30 d as, contados
a pôrti. do recebirnento da Nota Fiscal ou Fâtura/ atràvés de ordem bancárla, pôra crédito
em banco, agênoa e conta correnre indicados pelo Contrâtado.

8,2,2, Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o
Contratante atestar a exec!ção do objeto.

8.2.3. A Nota Frsca ou Fatura deverá ser obrigatoramente acompanhada da comprovaçào
da regular dade fiscêl e trêba hista, rn€diante consulta aos sít os eletrônicos oficiais.

8.2.4, Havendo erro na apresentação da Notã Fiscal ou dos documentos pertinentês à
contratação, ou, ainda, clrcunstância que impeça a lquidação da despesa, como, por
exemplo, obr gação Financeira pendente, decorrente de pena idade irrposta ou
inad mplência, o pagarnento ficêrá sobrestado até que o Contrêtado providencie as med das
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo pôra pagamento ln clar-se-á ôpós a cornprovação da
regularlzação da situação, não acarretando qua quer ônus para o Contràtante.

8.2.5. Será consideradà data do pagaírento o dia em que constar como emitidô a ordem
bancáriã pàra pagamento.

8.2.6. Antes de cada pagamênto o Contratado, será realizada consulta pâra verificar a
manutenção das condiçõês de hab litação exigidas no edital de I c tação.

8.2.8. Não havendo regularizaçào ou sendo a defesê consderada improcedente, o
Contratante deverá comunicâr aos órgàos responsáve s pela fisca ização dâ regularidade
fiscal quanto à lnadimpiência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento
a ser efetuado, para que sejam acionados os rneios pertinentes e necessários para garantir
o recebimento de seus créditos,

8,1,8, Persstindo a irrequardade, o contratante deverá adotar as medidas necessáíãs à
rescisão contratuai nos autos do processo adÍninistrat vo correspondente, assegurada ao
contrôtôdo ê ampla defesa,
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8.2.9. Persist ndo a irreg!laridade, o Contratante deverá adotar as medidas necessá.ias ao
cance amento da Ordem de Serviço nos autos do processo adm n strativo correspondente/
assegurada o Contràtôdo a amp a defesa.

8.2.10. Havendo ê efetiva execução do objêto, os pâgarnentos serão realizãdos
normalmente.

8.2.11. Quando do pagamento, será efetuâda a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

9.2. Dâs Exigênciâs de Habilitâção para Contratação! para fins de habilitação, deverá
o proponente interessado comprovar os seguintes requisitos de habilitaçào para o
fornecimento ou a prestação dos serviços em foco, que serão conferidos na fase própria de
conformidade com o procedimento adotado.

9.2.1. HABILITAçÃO JURÍDICA, conforme Art. 66 dâ Lei Federat no !4.t}3l2'2tl
9.2.1.1. Empresário individua i nscrição no Registro público de Empresas 14ercantis, a
cêrgo da Junta Comercial dà respectiva sede;

8.2.12. O Contrêtado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos terÍros da Lei
Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributára quênto aos impostos e
contr burções abrang dos por aquelê regime. No entaôto, o pagamento Ficará condicionado
á apresentação de cofirp.ovaçà0, por meio de documênto oficial, de que faz jus ao
tratamento tr butárÍo favorecido previsto nà referida Lei Complernentar,

9. FORMA E CRIÍÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da rêêlização de procedimento na modalidade
Pregão em sua forma Eletrônicê. com fundamento nã Lei n.o 14.133/2021, que culminará
com a seleção dà proposta dê MENOR PREçO GLOBAL. Uma vez que os itens integrantes
são inteiramente dependentes entre si, por se tratarem de implantação da plataform;, com
fornecimento de êquipamentos em comodato e, posteriormênte a realização do serviço, os
itens serão âgrupados em um único iote, adjudicêdo a um único fornecêdor.

.r'' -:,, ,.,

9.2.1.2 l,licroempreendedor Individua I'lEIi Certiflcado da Condição de
Vlicroempreendedo r Individuêl - CCI\4EI, cljê aceitâção fcaré condicionada à vertficação dâ
àutenticidade no sítio h

Sociedade simples: inscrção do ato conslitutivo no Registro Civ I de pessoas
locaL de sua sede, âcompanhada de documento comprobatório de seus

9.2.1.3. Sociedade empresárlê, soctedadê linritàda unipessoal - SLU ou sociedade
identificada como empresà ndivdual de responsabiiidade limitada - EIRELI: nscriçãodoato
constilutivo, estatuto ou contrato social no Reg stro público de Empresas Iyercantis, a cargo
dô lunta Cornercial da respectiva sede, acompanhada de documento cornprobãtório de seus
adm nistradoresi

9.2.1.4. Sociedade empresária estranqejra: portaria de âutorização de funcionamento
no Brêsll, publicada no Diário Oficiôl da l.lniào e arquivàda na Junta aornercat da unidade
federativa onde se localizar a filial, agênciô, sucursal ou estabeecmento, a qual será
considerada como sua sede, conforme InstrLlção Normativa DREI/pjE n.o 77, de 18 de mêrço
de 2020.

9.2.1.5.
Jurídrcàs do



9.2.1.8. Os documentos apresentados deverão estêr acompanhôdos de todas as
alteraçôes ou da consol dação respect va.
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admlnistradores;

9.2.1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou ernpresária: nscrição do
alo constitutlvo da fil al, sucursal ou agênca da sociedade simples ou empresariai
respectivamente, no Registro Clvil dâs Pessoas l!ríd cas ou no Reg stro público de Empresas
Vlercantis onde opera, com avêrbação no Reglstro onde tem sede â matriz

9.2.1.7. Sociedade cooperativat ata de fundação e estatuto socal, com a ata da
assembeia que o aprovoLt, dev darnente arquivado na luntô Comercial ou inscrlto no
Registro Civil das Pessoas lurídicas dâ rêspectiva sede, a ém do reqistro de que trata o art.
10,/ da Le'no 5.762, oe 16 oe deze-b-o t971.

9.2.1.9. Documento com foto do proprietário, diretores ou sócios, caso estes não constem
relacionêdos nos docurnentos acima,

9.2.2. QUALIFICAçÃO TÉCNrcA À!.t. 67 da Lei Federat no 14.133/2021r

9.2.2.1. Comprovação de ôpridão para execLrção de serviço de complexidadê tecnológica e
operaconêl equivalente otr supenor com o objeto desta contratação, por meio da
apresentação de certidões ou atestados, por pessoas juríd cas de direito públlco ou prtvado.

9.2.2.1.1. Deverá haver a coírprovação dê expertência mínima de O1 (um) ano na prestação
dos serviços, sendo aceito o somatório de atestados de períodos dlferentes, não havendo
obrigatorledade de os anos serêm ininterruptos.

9.2.2.2. Os êtestados de capac dade técnica poderão ser êpresentados êm nome dê matriz
ou da fiiiai do fornecedor.

9.2.2.3. O iicltãnte disponibi izará todes as lnformaçôes necessáras à comprovação dâ
legltimidade dos atestados, apresentando, quàndo soticiiado pelê Adm nistração, cópia do
contrêto que deu suporte à contratação, endereço atua da contrêtante e ocal em que foram
prestados os serviços, entre outros documentos,

9.2.2.4. Os atestados deverão refêr r-se a servtços prestados no ámbito de suê ativldade
econômica princlpal ou secundária especificêdas no contrato socia viqente,

9,2.2.5. Dêcaração de Vistoria Téanica, que o icitànte tornou conhecimento de todâs as
nformaçôes e das condiçôes locals para o cumprimento das obrigaçôes objeto da licitação.

9.2-2-5-1. A declaração acma poderá ser substituída por decaração formal assinôda peto
responsável da licitãnte acerca do.onhecimeÍtto pleno dãs condicões ê peculjãridades da

9.2.3. HABILTTAçÃO FISCAL, SOCIAL Ê TRÂBALHISTA Art. 68 da Lei Federat no
14.t33/202rt

9.2.3.1. Prova de inscrlção ôo Cadãstro Nêc onat de pessoas lurídicas - CNpJi
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9.2.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estaduâl ou muntctpal, rêlat vo ao
domicílio ou sede dê icitante, pertinente ao seu rêmo de atlvidade e compatível com o objeto
desla cont.ataçáo:

9.2.3.3, Prova de Regularldade para com as fazêndas Federal (Secretaria dô Recelta Federal
e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional), EstadLral do dornicílo ou sedê da licitante, e
í\4unicipãl na fornra da lei;

9.2.3.4. Prova de rêgularidade relâtiva à Seguridade Sociatjunto ao INSS (CND) e êo Fundo
dê Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) demo|strando situação regu ar no cumprimento
dos encargos sociais lnstituídos por lel;

9.2.3.5. Prova de inexrstência de débitos inãdimplidos perante ã tustiça do Trabalho,
mediante a êpresentação da Certidão Nêgativa de Débitos Trabalhistas - CNDT (art. 68, V
da Lei ró 14.13312021);

9.2.3.6. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, pêrigoso
ou nsalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo rnenor, a partir de 14 anos, na cond ção
de aprend z, nos termos do artigo 7., XXXIII, da Constituição;

9.2.3.7. Declaração de que atendern aos requisitos de habilitôção;

9.2.3.8. Declaraçâo de que cumpre as exigências de reserva de càrgos para pessoa com
deficiêfc a e parê reabll tado da Prev dência Social;

9.2.3.9. Alvôrá de ocalização e funcionamenlo expedido pela prefe tura do município de
origem da licitante.

9.2.3.10. Caso o icitantê seja consiCerado lsento de tributos relâcionados ao objeto
icitâtóro, deverá comprovar têl condição mediãnte a êpresentação de decaração enritda
pela correspondente Fêzenda do domicílio olt sede do fornecedor, ou outra equivâlente, na
forma dã lei.

9.2.4. HABILTTAçÃO ÊCONôMICO-FINANCÊrRA Art. 69 da Lei No 14,133 / 2O2Ll

9.2.4-1. Balanço Patrimonial, defitonstração de resultado dê exercício e demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últtmos exercícios sociais;

9.2.4.2. Certidão Negatrva de Falênc a ou Concordata ou Recuperação Judiclal de ernpresã
expedida pelo Cartório de distr buição da sede da I c tante expedidê nos últimos 30 (trlnta
diãs) que anteceder esta contratação.

9.4. Após ê habiiitação o pregoeiro convocará o licitante para realizar a cornprovaçào
relat va,

9.5. DA PROVA DE CONCEITO: A adjudrcação do objeto fica condicionada à execuçào e
aprovação na prova conceito, aceita oficialmente pelo Pregoeiro e dêmais membros que
deverá ocorrer em até 72 (setenta e duas) horas ãpós o recebimento da convocaçào, com
seu agendamento de modo prévio na megma sessão pública, por parte dê ernpresa licitante
prov sor;amente vencedora

9.3. O licitante devêrá comprovar que atende ê todos os itens descritos no Termo de
Referência.
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9.5.1. A Prova de Concêito será reôlizada de forma presenc al nas dependências da pretettura
[4unicipal de Laranjeiras, situada nâ Rua Coração de Jesus, no 90, Bairro Centro, Laranjeiras,
Estêdo de Sêrgipe, que disponibilLzaré sala apropriada, e conexão com a internet.

9,5,2, A referida prova de conceito deverá ocorrer no dra e horâ convencionados entre o
Pregoe ro, dernais membros e a LICITANTE consistindo na comprovação pêla LICITANTE das
condições estabelecidãs, ern demonstração de até 02 (duas) horas de durôção, de que o
objeto ofertado àtende aos requisitos tecno óqicos e às funcionalidades orevistas no Terrno
de Referência.

9,5,3, Os recursos de hardware e softwêre fecessáros à rea|zação da prova de conceito
serão de responsab lidade da proponentê, que deverá, assirn, d sponibilizar em
equipamentos próprios, nas dependêhcias da CONTRATANTE, com o objeto licttado
devidamente nstalado e em funcionamento, coôtendo Llma base de dados minrrna para
teste.

9.5.6. Durante a execução da Prova de Conceito, a Equipe Técnicâ de Avaliação irá solicitar
à licitaôte q!e evidencie a conformídade dos sistemas com cada requisito técnico e funcionai
elencado neste Termo de Refêrência - Anexo L Após cada demonstração, cada membro da
Equipe preêncherá um formulário com sua avaliação, identificandô se ê solução proposta
atende ou não ao critério analisado.

9.5.7. A Equ pe Técnica de Avallêcão apresentará rêlãtórto técnico que demonstre o
atendiTnento aos requisitos mínimos exigidos e que conterá ô conclusão flna de ApROVAçÃO
ou REPROVAÇAO da sol!ção ofertada.

9.5.8. No caso de REPROVAÇÃO da solução apresentada, o relatório técnico deverá
apresentar as justificat vas que fundamentaram a decisão, identif cando as especificaçõês ê
critérlos objet vos definidos no nstr!rnento convocatórto que não foram atendidos.

9.5.9. A APROVAçÃO ou REPROVAÇÃO da solução é de responsabi idade êxctusiva da Equtpe
fécnica de Avallaçãô.

9.5.10. Depos de vencido o prazo de apresentaçâo da prova de Concêito, nos termos
estabelêcidos no Termo de Referênc a, não será permitida nova ãpresentêção por partê da
llcitante-

9.5.4. A Prova de Concelto será dos requlsltos tecnológicos e funcionais previstos. Não serão
àceitas, para efeito de comprovação ê homclogação técnica, declarações da proponente ou
do fabricante de que as funcionalldades estão em desenvolv mento ou serâo desenvolvidas,
bem assim, a simoles ap-esentaçao de ran-ais,

9.5.5. Caso os prêzos definidos acima não sejam cumpridos, será feitê ê convocaçâo do
llcitante classificado em segundo lugôr e assim sucessivamente.

9,5,11, As licitantes poderão participôr na qualidade de observadores, do processo de prova
de Concêto de outras Licitantes, Para isso, deverão indicar apenês urn profissional
representante pêra acompanhar, 05 representâôtes das empresas part]clpantes não poderão
interrornper a Prova dê Conceito de nenhurn modo, sendo-lhês perrnitido apenas fazer
constar suas cons derêções em ata,

9.5.12. Concluída a Prova de Conceto pela licitante de menor preço, verficadô a
comprovação ao atendlmento dãs especiflcações, o pregoeiro(â) declarará o participante
vencedor e promoverá a adjudicêção do objeto à icitànte_
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9,5,14. Desta reunião iavrar-se-á ata circunstanciada, na qua serão reg stradas as
ocorrências relevantes e quê, ao finai, será assinada pelos membros da equipe de apoio e
peo(s) representante(s) da(s) licitante(s) presente(s).

1O. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAçÃO

10.1. O custo est mado total para serviço está apensãdo nos autos do processo. A empresa
deverá apresentar o modelo de âcordo corn o êd tal/terrno de referência.

QUANT
(a)

VALOR
UNIT,

VALOR
TOTAL

UNO
(D)

VALOR
TOTAL

ITEI,l ESPECIFICAçAO
B C

Licença de usos de software para
forneclmento, instalação, operação
e manutenção de l.rm slstema de IV
Corporãtiva, com equiparnentos
fornec dos regim: de
comodato, incluindo ielevrso.es de
32' a 50' e mlni processêCo.es,
além da inrp êntêção de sist€rna de
chaÍrêdor de senhas integrado às

t8
(PONTOS)

t2
( N4ESE

S)
Sigiioso axB= CXD=

teias, com chamada por voz e
relâtórlos qerencia s de

9.5.13. Sê a licitênte não atender aos Íequisitos dâ Prova de Conceito, o pregoeiro exal.ninará
a oferta subsequente, verlficando sua aceilabilidade e procedendo à Prova de Conceito da
proponente, na Ordem de Classificaçâ0, e assim sucessivamente, até a apuração de uma
proposla que seja compatível corr as necessidades desta Prefeltura ou não haja mais
licitantes a serem avaliadas.

I

10.2. O custo estimado da contratação possui caráter sig loso e será tornado públco apenas
e imediatãmente após o julgamento das propostas.

10.3. Em caso desta licitação para Registro de Preços, os preços registrâdos poderão ser
alterados o! atualizados e.a decorrência de eventual redução dos preços praticados ôo
rnercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obrês ou dos serviços registrados, nês
seguintes situações (art. 25 do Decreto na 1.1.462/2023)l

10.3.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da
ata tal como pactuada, nos têrmos do disposto na alínea "d" do inciso Il do caput do art.
124 da Le no 14.133, de 2021;

10.3.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legôls
ou supervenlência de d sposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços
registrados;

10.3.3. serão reajustados os preços registrados/ respêitâda a contagem da anualidade e o
índice previsto para a corltratação; ou

10.3.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para
à co.traracão. <d
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10.4. A estimativa dê preços para estâ contratação observou os parámetros estabelec dos
no art. 23 dô Lei na A.133/2021, corn a realização das segulntes pesquisas de preçosi

10.4.1. PNCP - Portal Nacional de Contratações públicas (lnciso I, do ari. 23);
10.4.2. Pa nel de Preços (lnclso II, do êrt. 23);
10.4.3. Sít os eletrônicos especlaltzàdos ou de domínlo amp o (lnc so III, do ad. 23);
10.4.4. Pesquisa direta com fornecedores (Inciso IV, do art. 23);
10.4.5. Consulta à base naclona de Notas Fisca s Eletrônicas (Inciso V, do art. 23).

11. ADEQUAçÃO ORÇAMENTÁRIÀ

11.1. Na licitàção para registro de preços não é necessária a indicação da dispon bllldade de
créditos orçômentários somente sêrá exigida pêra a forma ização do contrato ou de outro
instrumento hábiL.

12. DAS OERIGAçÕÊs OAS PARTES

12.1. O Contrâtante obriga-se a:
a) efetuar o pagamento ao Contratàdo, de acordo corn o prazo estabeLecido neste Termo de
Referência;
b) comunicar formal e imedlatamenle ao Contratado q!alquer ânormâlidade no servtço
prestado, podendo recusá- os câso não estêjam de acordo com as exlgências estabelec das
nêste Termo;
c) prestar, através de seu representantêr as informações necessárias, beTn como atestar as
Notês Fiscais oriundas das obrigações contrêídas;
d) assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabe ecldas no Termo, no nstrumento
convocatório e seus ãnexos;
e) assegurar-se de qLle os contratados são os ma s vantajosos para o Contratante, por meio
de estudo comparativo dos preços praticados pelo mercado;
f) fisca izar o cumprir.ento das obrrgações assumtdas pelo Contratôdo;
g) aplicar as penalidadês por descumprirnento das obrigações assumidas.
12.1.1. A fiscalização exercida pelo Contratante não excluirá ou reduz rá a responsabilidade
do Contratâdo pela completa e perfeita execução do servlço.

12.2. O Contratado obrigâ-se a:
a) arcar com todos os cLrstos que incldarÍr direta ou indiretamente sobre os serviços ofertâdos
na llcitaçãoi
b) manter firme sua proposta durantê o prazo de vãlldade da mesma;
c) prestar os servlÇos em conforrn dade corn o que fo licltado;
d) prestãr os serv ços no endereço e prazo indicados no edita ;
e) prestar os servlços no prâzo estabelecido pelo Contratante, contado desde o receblmento
da Ordem de Serviço, nas quantldades propostas e no local indlcado;
f) Prestar os serviços de forma ã permitir competa seguranÇa durânte a execuçà0,
acornpanhado de nota fiscal, discrm nado o quantitativo do sêrviço, de acordo com âs
especit cações técnicas;
g) Prestar os serviços conforme Legislação, para garantlr à integridade e qualidade dos
mesm os;
h) os seríiços â serem prestados, derêlhados íeste TERI4o DE REFERÊNCIA, deverão
alendêr âo disposto na legis ação pela Contratante e as condições do edita i
) Os prazos de validade dos serviços deverão ser contados a part r da data de e\ecução e
não poderâo ser inferiores aos especificados em cada item deste TERI\4O DE REFERENCIA;
j) corrigir eventuais falhas no cumpdmento de suas obrlgações no prazo êstabe ecldo pelo
representante do contratãntê;
) Prestar os servlços conforrne Ordeirr de Sêrviço do Contratante, salvo por motivo x
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justifcável, fruto de caso fortuito ou forçâ maior, que deverá ser ana isado por servidor
designado;
m) abster-se de transFerir dirertos ou obrigações decorrentes do Contrato sem a expressa
concordânciã do Contratante;
n) responder por evêntuais danos calrsados ao Contratantê ou a terceiros durônte a v 9ênc ê
do Contrato por seus agentes ou prepostos;
o) Rêsponsabi|zar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo
com o Código de Defesa do Consu,nidor (Le no 8.078/1990), bêm como por todo e qua quer
dano causado à Adm nistrâção ou terce ros/ não reduzlndo essa responsabilidade a
fiscalzação ôu o acompanhamento da execução contratua peo Contratante, que flcará
autorizado a descontar dos pêgamentos devidos ou da garant a, caso exig da no ed ta , o
va or corresponoente àos daros sofr dos;
p) Prestar todo esclareciTnênto ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus
preposlos/ garantindo-lhes o acesso, a quãlquer tempoi ao locâl dos trabalhos, bern como
êos docu'nentos íe ôtivos à execucao dos serv ços,
q) Paralsar, por deterrninação do Contratante, quôlquer atividade que não estejê sendo
executada de acordo com a boa técnicê ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros,
r) Não permit r ê utiiizâção de qualqrer lrabalhc do menor de dezesseis ênos, exceto na
condição de aprendz para os maores de quâtorze anos, nem permitir a utilização do
trãbalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
s) mânter durante a vigência do contrato as condiÇões de habilitação exigidas no editã ;
t) Guardar s g lo sobre todas as informações obtidas err decorrênc a do cumprimento do
contrato;
u) Cumprir, alérô dos postulados leceis vigentes de âmblto federal, estadua ou municipal,
as normas de sequranÇa do Contratante;
v) Arcar com todos os encargos decorrentes da presente contratação, especialmente os
referentes a impostos, fretes, taxas/ emolumentos, avarás, segurosi encargos socas e
trabalh stôs.

16. DO RÊAJUSTE

16.1 Os preços são fixos e irreajusláveis no prazo de !m ano contâdo da data imite para a
êpresentação das propostês.
16.2 Dentro do prazo de v gência do conlrato e mediante so icitação da contratada, os preços
contratêdos poderão sofrer reêjuste após o interregno de um êno, aplicôndo-se o índ ce
IPCA-E (ou outro conforme cornunlcação da CONTRATANTE) e exclusivamente para as
obr gaçôes iniciadâs e conc uídas após a ocorrênciâ da anualidade.
16,3 Nos reajustes subsequentes ao pr me roi o interregno rnínimo de uan ano será contado
a partlr dcs efeitos flnônceiros do últ mo reãjuste.
16.4 No caso de atrêso ou não divulgâção do índlce de reôjustamento, a CONTRAíANTE
pagará à CONTRATADA a importânc ã calc!lada pela última variação conhecida, I qLridàndo
a diferença correspondente tão iogo seja divulgado o índlce deilnitivo.
16.5 Fica a CONTRATADA obrigada a ôpresentêr memóra de cálculo referente ao
reajustamento de preços do va or remanescente, sernpre que este ocorrer,
16.6 Nas aterições finais, o índice utilizaclo para reajuste será, obrigatoriârnente, o definlt vo.
16,7 Caso o índiae estêbelecido para reajustamento venha a ser extnto ou de qr.rôlquer
forrna não possa màis ser Ltti izado, será adotado, em substituição, o quê vier a ser
d"ler "r 'ddo oela eg'slêçào eltào em v gor.
16.8 Na ausência de previsão lega quanto ao índice substituto, as partes elegerào novo
índ ce oficial, para reajustamento do preço do va or remanescente/ por melo de termo
aditivo.
16.9 O reajuste será reêllzado po. apostilamento

.':'"")r
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17. DAS PENALIDAOES

17.1. O descuÍrprimento total oir parcal das obrgações ass!midas caracterizará ê
nadimplência do Contratado, sujeitando-o às penal dades prevlstês na Lei no 74.13312A2j,,
sem prejuízo de eventual responsabilidade civll e criminal.

Responsáve s pela elaboração do termo de referência

Evanilson Andrãde Câlâzâns
Secretário I\4unicipal de Administração

Laranjelrâs/SE, 27 de êgosto de 2025

José de Araújo Leite Neto
Prefeito 14 un icipaí

Aprovado nos Termos da Lei no 14.133/2021

*
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ANEXO II
MODILO DE PROPOSTA

(Cidade)/(UF), _ de _ de 202s

AO
MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS
PREFEITURA MUNICIPAL

OBJETO: Sistema de Rêgistro de Preços para futura e eventual contratação dê empresa
especia izãda em licença de uso dê software para fornecimento, lnstalação, operaçào e
manutenção de um sistema de TV Corporativa, com equjpamentos fornecidos em regime
de comodâto, incluindo televisores de 32" a 50" e rnini processadores, ajém da implantação
de sistema de châmador de senhas lntegrado às telas, com chamada por voz e relatórios
gerenciais dê atendimento do l..4unicípio dê Laranjeiras /SE, conforme especificações,
quantldadês e condíçõês estabelecidas ôo Anexo I - Íerrao dê Referência deste Editê1.

REF,: PREGÃO ELETRÔNICO NO /2025,

ESPECIFICAÇÃO QUANI
(A)

18
(PONTOS) AXB=

Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessentâ) dias corridos, contado da data
de abedura do certame, câso não seja indlcado. sêrá cons deradâ de 60 (sêssênta) diãs
corridos.
A prestãção de servlços será 24h as consecutivos contados a partir da entrega da ordem de
fornecimento/serviços,
Forma de pãgamento; por nota de empenho, êpós emissão da nota fiscal, dê êcordo com as
quantidades fornecidas, devidamente atestadàs pelo setor solicitante.
Declaro que nos preços ora propostos e naqueles que por venturô vierem a ser ofertados,
por me o de 1ànces, estão ncluídos todos os custos que se fizerem indispensáveis ão perfeito
Fornêcimento objeto desta proposta, têis comot tâxas, frêtes, impostos, sêguros e tudo
rna s influir diretê ou ifdlretamente no custo do forneclmento, entendido que a fa ta de
manifestação lmplicará em declaração de que todas as despesas já estão inclusas.

Llcefça de usos de softwãre para
fornecirrento, nstalação, opeÍeçâo
e nranutenÇão de um sistema de TV
Corporativa, com equ pamentos
fornec dos regimê de
comodato, incluindo televisores de
32' a 50" e min processãdores,
a ém da mplantação de slstemã de
chamador de senhas ntegrado às
telas, corn chãmada por voz e
rêlatóíos gerenciais de

Razão Socia
CNPI:
Endereço:

VALOR
UNIT,

(B)

VALOR
TOTAL

(c)
UND
(D)

VALOR
TOTAL

1

t2
( N4ESE

S)
CXD=

E-mâil:
Bânco: Agênciâ:

ITE[4

-<-
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Local/Data:
Conta Corrênte No:
Nome do Representante Legal
CPF:

f
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ANEXO III
MINUTA DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS ito _-----J2O25

O MUNICIPIO DE LARANJEIRAS, ESTAOO DE SERGIPE, atTavés da PREFEITURA
MUNICIPAL DE LARANIEIRAS, inscrita no CNPJ: XXXXXXXXXXXX, com sede
adm n stralLva locêlzada no endereço à XXXXXX, XXXX, XXXXXXXXXX, Estado de Serglpe,
por seu xxxxxxxxxxx o sr. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, brasileiro, màor, côpà2,
res dente e domici iado neste município, poftador da Cartêira de Idêntidade no

doravante defomlnada, ORGAOSSP/ e CNPF/IYF no
GERENCIAooR, em decorrênc:a da conclusão do PREGÃo ELETRôNICo No 

-/2025,
RÊSOLVE, REGISTRAR OS PREçOS da: xxxxxxxxx, nscrilâ no CNP-l sob no xxxxxxxxx,
Inscrição Estadua xxxxxxxx, com sede na xxxxxxx, no xxxxx, Bairro xxxxx, xxxxxxxx,
Cldade xxxxx, e-mail xxxxxxx, leiefone (xx) xxxxx-xxxxxxx, neste ato representada por seu
representônte egô|, o sr(a). xxxxxxxxxxxxx, cNPF xxxxxxx, RG xxxxxxxxx, doravante
denom nada FORNECEDOR, de ãcordo cora o edital e seus anexosi que passam a fazer
parte integrante desta Ata, sujeltaôdo-se as pôrtes às determinôções em coníormidade com
a Le no 14.133, de 10 de abril de 2021 llei de Lic taçõês e Contratos adminlstrat vosl e
Decreto Federal nÕ 11.462, de 31 de rÍ1ôrço de 2023 [Registro de Preços], e ainda, pela Lei
Cornplementar no 123l2006, bem comc' pelas condrções estabelecidas nos seguintes termos:

1. DO OBJETO

1.1.A presente Atô tem por objeto o Sistêma de Rêgistro dê Preços para futura e
êventual contratação dê empresa especializada em licença de uso dê software para
fornecimento, instãlâção, operação e manutenção de um sistema de TV
corporativa, com equipamentos Íornêcidos em regime de comodato, incluindo
televisores de 32" â 50" e mini processadores, além da implantação de sistema de
châmador de senhas intêgrado às telâs, com chamada por voz e relatórios
gerenciais de atendimento do Município de Larânjeiras /SE, conforme
espêcificações, quantidades e condições estabelecidas no AÍtexo I - Termo de
Referência deste Editâ|.

2. DA VINCULÂçÃO AO EDITAL

2.1. Este rnstrumento guârda inteira conformidàde com os terrnos do Pregão E etrônico SRP
e selts Anexos, o qual é pafte ntegrante e coÍuplementar, vlnculando-se, ainda, a proposta
do Fornecedor Registrado,

3. DA VIGÊNCIA DÀ ATA

3.1. O prazo de vgência da Aia de Registro de Preço, será pelo período de 01 (urn) ano e
poderá ser prorrogado por igual periodo, desde que cornprovado o preço vantajoso (Art. 84,
Lei 14.133/2021).

3.2. o contrato decorrente da êta de registro dê preços terá sua vigêncla estabelecida erÍl
conforrnidade com as disposições nela contidas.

4. DO PREÇO

4,1, Os preços registrêdos são os segu ntes
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ITEI"! VALOR UNIÍ

4.2. O preço registrado e a indicação dos respectivos detentores da atã serão divulgados em
órgão oficial da Administração e ficarão disponibilizados durante ê vgência da Ata de
Registro de Preços;

4.3. Fjca vedado efetuar acréscimos nos quantrtativos estabelecidos na ata de rêgistro de
preços;

4.4. A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somentê será exigida pêra a
formalização do contrato or.l de outro rnstrumento hábil;

4.5. A exrstência de preços registrados irnplicôrá comprornisso de fornecimento nas
condições estabelecidas, Tnas não obrigará a Administração â coôtratar, facultada a
reallzação de lcitação específica para a aqulsição pretendida/ desde que devidamente
motivada (Art. 86, Lei 14.133/2021);

ESPECTFTCÁçÂO DO
IÍEM

Q9ÁNÍ

a) em caso de força mô or, câso fortuito ou fato do prínclpe ou em decorrêncra de íatos
ianprevlsivêis ou previsiveis ie consequênclas inca clrláveis, que invablllzem a
execução da ata tal cofflo pêcllada, nos termos do disposto na a ínea "d" do inc so II
do caput do art. 124 da Lei no 14.133/ 2A2l)

b) em caso de criaçã0, alteração ou extinção de qualsquer tributos ou encargos legals
ou sLrpervenlência de dsposições lêgals, coÍr comprovada repercussão sobre os
preços registrados; oLl

c) nà hipótese de prev sâo no eolta de c áusula de reajustamento ou repactuação sobre
os preços registrados, nos termos do disposto na Le no 14.133, de 2021.

4.7, Quando o preço in clalmente registrado, por rnotivo supervenrente, torna-se superior o
prêço praticado no rnercado, o Orgão GerencLador devêrál

4.6. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventuâl
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que êlêve o custo dos beas ou dos
servrços regisLrâdos, nas seguiites 5 t,.rações:

a) Convocar o Detentor da Ata visando a negocação para red!ção de preços e sua
adequação ao praticôdo no rnercado;

b) Frustrada â negociaçãô, o Detentor da Ata será Jiberado do corÍlpromlsso assum do;
c) Convocar os demais licltanles que tiveram preços registrados, visando igual

oportunidade de negoc açãc;

4,8, Quando o preço de mercado se tornar superior ôos registràdos, o Detentor da Atâ,
mediante requermento comprovaoo, não puder cumprir o compromisso, a Adrninistrôção
poderá:

a) Liberar o Detentor da Atã do cQÍnpromisso assumido, sem aplicação da penalidade,
conlirmada ô veracldade dos motivos e comprovantes âpreseôtôdos, e se a

comunicãção ocorrêr ântes do pedido de fornecimento; e
b) Convocâr os demals Detentores da Ata visando igual oportunidàde de negoc ação;

UNO
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5.1. O Ór9ão Gerenciador adotara a prática de todos os atos necessários ao controlê e
adrninistração da presente Ata.

c) Não havendo êxito nas negocações, a Adrninistràçâo deverá proceder a revogaçào
da Ata de Reglstro de PreÇos. adotando ôs medidas cabíveis para obtenção de
contratação raais vantajosâ.

5. DO COTTROLE, ACOMPANHAMENTO E
REGISTRA'OS

FISCALIZAçÃO DOS PREçOS

sêrvidor(ê)
de deste Órgão, para

CPF nÔ 0.000.0000, lolado na Secrêtaria I\4unicipai
acompanhar e fiscalizar execução dà presentê Ata

de Registro de Prêços.

§1o - À fiscalização compete, entre outras àtribLrições, veriflcar ô conformidade da execução
do Fornecirnento com as normas êspecificadas, se os procedimentos são adequàdos para
ga rôntir a qualidade desejada.

§2o - A âção da fiscalização não exonera o fornecedor de suas responsabilidâdes contratuals.

5.3. Nôs Atas de Registro de Preços sâo indicados um Fiscal e o Gestor, que será rêsponsável
pelas rotinas de controle dessâs atas, como:

a) Controle dos saldos;
b) Viqênciô da ata;
c) Controle sobre o Cadastro Reserva, os quais, quando hoLtver, serão registrados na Ata

de Registro de Preços, em sintonia com o Art. 82, § 50, inciso VI;
d) Controle das Solicitações de Consumos dê Ata;
e) Cont.ole sob-e ês entregas, seus loca's e seus prazos;
f) Controle sobre o recebimento do objeto;
g) Controle sobre as liqLrldâções de Notas F sca s;
h) Controle das obriqações de ambôs as partes;
i) Contro e sobre eventuais solicitações de troca de marca e de prorrogação do prazo de

entrega;
j) Controle sobre eventuais notificaçõês e eventuais sanções, entrê outros.

6. DA FoRMALrzaçÃo ol orsprsl
6.1 Após o êncerramento da licitação, o licitante mais bem classificado será convocadô para
assinar a êta de registro de preços no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de decadência
do direito, sern prejuízo da aplicação das sançôes previstas na Lêi no 14.133, de 2021;

6.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado urnà vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante me hor classificôdo e convocado, desde quei

a) a sollcitação seja devidamente lusiificêdê e apresentada dentro do prôzo; e
b) a justificôção apresentada seja êceita pêla Administração.

6.3. Na hipótese do convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas
condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanêscentes
do cadastro de reserva, na ordem de classlficação, para fazê-lo em igual prazo e nas
condições propostas pelo primeiro classificado;

5.2. Na forma do que dispõe o artigo 117 da Lei no 14.133/2021, fica designado o(a)
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6.4 Na hipótese dê nenhum dos I citantes aceitãr a contratação nos termos previstos no itêm
acirna, a Adm nistração, observados o va or estimâdo e a sua eventua atualização na forma
prevista no edita, poderá:

â) convocar os licitantes que mantiverêm sua proposta original, na ordem de
classif caçã0, com v stas à obtenção de preço melhor, mesmo que acimê do preço do
adjudicalár oi ou

b) adjudlcâr e firmêr o contrato nas condiçôes ofertadas pelos licitantes rêmanescêntes,
observada a ordem de classiflcação, quando frustrada a negociàção de melhor
cond ção.

6.5. A contratação com os detentores da Ata será forma izada por intermédio de instrumento
contratual ou emissão de nota de empênho de despesa, observado o d sposto no art. 95 da
Lei na 14.13312021.

7. OO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREçOS

7.1. O Delentor da Ata terá seu registro cancelado quando

a) Descumprir as condlções da Ata de Registro de Preços;
b) Não ret rar a respect va nota de empenho, instrumento equivalente ou assinêr o

contrato, no prêzo estabelêcido pela Adm nistrêção, sem justiflcatlva acêitável;
c) Não acetêr reduzir o seu preço regisfrado, na hipótese de este se tornar superior

àq!eles pratlcados no mercadoi
d) Tiver presentes razões de interesse público;
e) O Cancelarnento de registro, nas hipóteses previstas, assequrando o contradtóro e a

àrnpla deíesã, será forrnalizãdo por despacho da autoridade cornpetente da
Adminlstrâção.

A. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

8.3 - O Í,4unlcípio avaliará o mercado constantemente e poderá rever os preços .eg strados
a qualquer tempo, em decorrência da redução dos preços prêiicados no mercado ou de fato
que eleve os custos dos bens registrados,

9. DAS OBRIGAçóES DO óRGÃO GERENCIAOOR

8.1 - A Ata de Registro de Preços não obriga o 14unicípio a firmâr qualquer contratação, nem
ao menos nas quaÍltidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para
fornecimento de materiais, obedec Ca a !egislação pert nente, sendo assequràda ao detentor
do reqistro a preferênc ô de fornecimento, em igualdade de condições.

9.1. São obrigações do órgão gerenciàdor

I - gerenciar a Ata de Registro de Preçosi
il prestar, por meio de seu representante, as nformêções necessá.iôsí bem como ateslar
ês l\otàs Fis(àr< o-r-rdd5 dô9 obr,gà(oes roltÍa das;
III - emltir pareceres sobre atos relatvos à execução da ata, em especial, quanto ao
acompanharnento e fiscãlizêção dos serviços, ã exigênca de condlções estabelecidas no

. ".'' ,'..,:

8.2 - O direito de preferêôciâ de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo
benêfciáro do registro, quando o f4unicípio optar pelo fornecimento cujo preço está
reg strado, por outro meio egalmente perrnitido, que não a Ata de Regrstro de Preços, e o
preço cotado neste, íor lg!al ou superior ao registrado.
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Edital e a proposta dê ap icaçáo oe sa.çóes,
IV - assegurar-se do fie cumprrrnento das condições esiabeLec dôs na atôÍ no instrumento
convocatório e seuS a nexoS;
V - assegLJrar-se de que os preços contratados são os mais vantajosos para a Adm nistração,
por meio de estudo compàratlvo dos preços prat cãdos pelo mercôdo;

VI conduz r os proced mentos relàtivos ô eventuals renêgoclações dos preços
registrados e à aplicação de peôâlidades por descumprirnento do pactuàdo na Ata de Registro
de Preços;

VIl - fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pe o Fornecedor Registrado;
VIII - ê fiscalização exercida pelo Orqão Gerenciador não excluirá ou reduzira a

responsabi idade do Fornecedor Registrado pela completa e perfeita execução dos servrços.

1O. DAS OBRIGAçÕES DO FORNECEDOR RÊGTSTRÁDO

I - rranter, d!rante a vigência da ata de registro de preço, as condições de habllitação
ex gidas no Edital e na presente Ata de Reqistro de preços;

II - comunicar ao Gerenciador qualquer prob ema ocorrido na execução do objeto da
Ata de rê9istro de preços;

III - atender aos chamados Co Orgào Gerencrador, vrsando efetuar Teparos em
evêntuais erTos comelidos na exec!ção do objeto da ata dê registro de preços;

IV - abster-se de trânsfer r direitos ôu obrigações decorrentes da ata de registro de
preços se- a eYpre<sa concorda_c a do Ó-gào Gerenc.door.

11. DAS ÂDESôES Â ATÂ DE REGISTRO DE PRECOS

11.1. os órgãos ou entidades que não participarern do procedi.nento icitatórlo poderão
aderir à ata de reg stro de preços nâ condlção de não particlpantes, observados os seguintes
requiS tos:

a) apresentôção de justificat va da vantagem da adesão, incluslve em situações de
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço púb ico;

b) demonstração de que os valoíes reglstrados êstão compatíveis com os valores
praticados pelo mercàdo na fo.ma do art. 23 da Lei no 14.733/2021',

c) prévias consulta e aceitação do ór9ão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.

11.2 A faculdade de aoerir à atâ de rêgistro de preços na condição de não participantê
poderá ser exercida:

a) Por órgãos e entidades da Admlnrstraçâo Pública federa, estaduai, distrital e municipaL,
relativamente a ata de reglstro de preços de órgão ou ent dade gerenciadora federal,
estaduàl ou distrltal; o!

10.1. São obriqaCões do fornecedor reqistrado;

b) Por órgãos e entidades da Admlnistração Pública rnunclpal, relativarnente a ata de
registro de preços de órgão oLr entidade gerenc adora Írunicipal, desde que o sisteírê
de registro de preços tenha s do Formalizàdo mediante llcitação.

11.3. Lmtes de adesão ê ata de registro de preços por íorgãos ou entidades não +
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participantes

a) As adesões não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50o/o (cinquenta por cento)
dos quantitatlvos dos itens do nstrumento convocatório registrados na ata de registro
de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes.

b) O quantiiatlvo decorrente dãs adesões à ata de registro de preços não poderá exceder,
na totàlidade, ao dobro do quantitativo de cada item reqistrado nã ata de registro de
preços para o órgão gerenc ador e ór9ãos pôrt crpantes, independenternente do nÚmero
de ó.gáos náo pàrticipa lles qJe àderirem.

12. DAS PENALIOADES

12.1 - O licitante o! o contratàdo será responsab lrzado adrninistrativamente pelas seguintes

lnfrações:

I - dar causa à lnexec!ção parcial do contrato;
II - dar causa à inexecução parcial do contrato qlre cause grave dano à Admlnistração, ao
funcionamento dos serviÇos públicos ou ao interesse coletlvoi
III - dar causa à inexecução total do contrato;
IV - dêixar dê entregar ê documentação exigida para o certâme;
V - não mênter a propostà, salvo em decorrêncra de fâto supervenientê devidamente
.lustificado;
VI - não celêbrar o contrâto ou não entregar a documêntãção exlgida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua Propostâ;
VII - ensejar o retardàrnento da execução ou da entregà do objeto da licitação sem motivo
iustificadoj
VIII - aprêsêntar declaração ou doclrmentação fôlsa exglda para o certaTre ou prestar
declaração falsa durante a Icitação ou a execução do contrâto;
IX " fraudar a lrc têção ou praticar ato f.audulento na execLrção do contrâto;
X - comportar-se de modo inldôneo ou cometer fraude de qualquer naturezai
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objêtivos da licitação;
XII - praticar âto lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013

12.4 - A sanção previstô no inciso I Co item 12.2, será aplicadà excluslvamente pela infraçâo
administrativa prev sta no inciso I do caput do art. 155da Le 14 133/202L, quàndonãose

12.3 - Na aplicação das sanções sêrão consideradosl

I - a natureza e a grêvidade da infração cometida;
II - as peculiarldades do caso concretoi
Ill - as circunstâncias agravêntes ou alenuantesi
IV - os danos que delô provierem para a Administração Púb ica;
V - a irnplantação ou o êperfeiçoamerto de programa de integridade, conforrne normas e
or entações dos órgãos de controle.

12.2 - Serão âpllcâdas ao responsável pelas infrações adrninistrativâs previstas nesta Lel as

seguintes sanções:

I - advertênciô;
II - mLrlta i
III - imped mento de licitar e contratar;
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
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justifrcar a mposição de pênaldade mais grave

12.5 - A sônção prevista Ôo inc so ll do tem 12.2, calculada na forrna do contrato, será de
15% (quinze porcento) celebrado eserá aplcada ao responsávêl porquaquerdas nfrações
adminlstratvas previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021.

12.6 - A sànção previstâ no inc so III do itern 16.2 deste termo será aplicada ao responsável
pelas infraçôes administrativas previstas nos incisos II, IIi, IV, V, VI e VII do caput do art.
155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar à imposição de penãlidade mars grave, e
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Adl.ninistrâção Pública direta e
indiretã da Prefeitura f4uniclpal, pelo prazo de 3 (três) anos.

12.7 - A sanção prevista no inciso IV do ltem 12.2. deste termo será âp icada ao responsáve
pelas nfraçôes adrninrstrativas previstas nos incisos VIli, Ix, x, XI e xII do caput do art. 155
da lei 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstês nos incisos II, III,
IV, V, VI e VII do caput do referido artlgo que justifiq!em a impos ção de pena idade rnais
grave que a sa11ção referida no te.a 12.6, e i.npedirá o responsáve de licitar ou contratar no
âmbito da Adm nistração Púb ica direta e indireta de todos os entes íederãtivos, pe o prêzo
mínifiro de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

12.8 - A sanção estabelecida no Lnciso lv do item 12.2 dêste termo será precedida de análise
lu-ídica e ooservâ.á as segL,inLes íegras:

i - quândo aplicadê por órgão do Poder Executivo, será de compêtêôcla exclusiva do prefeito
municipal,

12.9 - As sônções previstôs nos incisos I, IiI e Ív do item 12.2- deste termo, poderão ser
apl cadas cLJmLJlativamente com a prevista no inciso II do mesmo terÍl,

12.10 - Se â rnuta apicàda e as ndenizêções cabíves forem superlores ao valor de
pagamento eventua mente devido pela Administração ao contrôtado, além da perda desse
valor, ô diferença será descontada da garantia prestada ou seré cobrada ludicialmente.

12.11 - A aplicação das sênções prev stas no item 12.2 não exclui, em hipótese àlguma, a
obrigação de reparação lntegrôl do dano causado à Admin stração Pública.

12.12 - Na aplicação da sanção prevista no nciso II do ltern 11.2. deste termo, será facultada
a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) d as úte s, contâdo da data de sua ntimação

12.13 - A aplcação das sanções prevstas nos incsos III e IV do item 12.2. requererá a
nstauração de processo de responsabilização, a ser conduzrdo por comlssão composta de 2
(dois) oLr ma s servidores, que avaLiará Íatos e circunslâncias conhecidos e intimará o
contratado para, ôo prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da dôtô de ntimação, apresentar
defesa escrita e especlficar as provas que pretenda produzir,

13. DA PUBLICAçÃO

13.1. A publicação da Ata de Reg slro Ce Preços deveré de realizadâ no Portal Nacionâl de
Contratêções Públicas (PNCP), na forma prevlsta no Art. 174 § 20, lnciso IV da Lei no
14.133/2021, até o quinto dià útil éc mês subsequente ao de suã assinaturê.

14. DAS DISPOSIçóES GERAIS
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14.1. Indepêndentê de sua transcrição, o edital e seus anêxos, principalmente a propostê
de preço e os documeôtos da proposta e da habi itação apresentados peo Fornecedor
Reg strãdo no pregão fará partê desta Ata de Regtstro de preços.

15, DO FORO

15.1. Para_dlrimir, na esfera judicia, às questôes oriundas da presente Ata de Registro de
Preços será competente o foro dê Cor.narca do lvlunicípio de Laranjeiras, estado de aêrgipe.

E para Firmeza e como prova de êss m haverem, entre si, ajustado, foi lavrâda a
presente ata de registro de preços que, lida e âchada conforme, e àssinada em 3 (três) vias,
de igLrâl teor e forma, pêlos signatárlos deste instr!mento e pelas têstemunhas abaixo
nomeadas, tendo sido arquivada uma via na Comissâo perrnanente de Licitação deste
lYunicípio.

SE, _ de_ de 20

PREFEITURA 14UNICIPAL DE
ôrgão Gerenciador

i inseri: razão sociâl da empresa l
I inserir representante ega da empresa l

FORNECEDOR REGISTRADO

1-
Norn e
CPF:

2-
Nomê
CPF:

TESTEMUNHAS:

-4+
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ANEXO I _ DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS NO 

-/2O-REF: Pregão Eletrônlco SRP no 

-/20--CADASTRO DE RESERVA DE FORNECEDORES

O presente anexo tem por objetivo a formação dê câdastro de reserva dos licitantes quê
aceitaram cotêr os môteriais com preços iguals aos do icitante vencedor, obedecendo a

sequênca de c assificação no certame, no caso de mpossibilidade de atendimento pelo
prlmeiro coLocado da em virtude do cancelamento.

Item classificâção Fornecedor CNPJ

Iinser r razão social da êmpresa]
[]nserir representante leqal da empresâl

FORNECEDOR RESERVADO

Iinser r razão social da ernpresa]
I nserir representante legal da empresa]

FORNECEDOR RESERVADO

linserir ràzão social da empresal
Iinserir representante legãl da empresa]

FORNECEDOR RESERVADO

4
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ANEXO IV
}IINUTA DE CONÍRÂÍO

CONTRATO QUE E.NTRE SI CELEBRAM, DE UM
LADO, O MUNTCTPTO DE XXXXXXXXXXXXX,
E. DO OUTRO. A EMPRESA
DECORRENTE DO PREGAO ELETRONTCO Nâ

-/2025 

. AÍA DE REGTSTRO DE PREçOS
No _/2O2s,

Pe o presente rnstrumento particu ar, a XXXXXXXXXX, com sede administrat va locallzada
no endereço na XXXXXXXXXXXX, no XX, Ba rro XXXXXXX, CEP XXXXXXXXXXX,
XXXXXXXXXXXXX/XX, nscrita no CNPIr XXXXXXXXXXXXXX, representado neste ato pelo(a)
seu(!a) XXXXXXX o(a) Sr(a). XXXXXXXXXXXX, braslero, rnaor e domici iada neste
município de XXXXXXXX, Estado de Sergipe, inscrto no CPF sob no xxxxxxxxxxxxx e R.G
no xxxxxxxxxx SSP/xx, doravânte denomlnado CONTRÂTANTE, e a Empresa

doravante denominada CONTRATADA, neste ato represêntada pelo seu 

-, 

o Sr
local zàda à , inscrta no CNPI sob o no

, CPF no. _, têm justo e acordàdo entre sl o
presente Contrato, de acordo com as dlSposições regulamentares contidas na Le nÔ

14.133/2A21, mediante cláusulas e condições seguintesl

1. CúUSULA PRIMEIR.A - OBJEÍO (êdJ!2;I-E-II):

1.1. O objeto do presênte instrumento é a contratação de êmPrêsa espêciãlizadâ êm
licença de uso de soÍtware para fornêcimênto, instãlação, operâção e manutenção
de um sistemâ dê TV Corporativa, com equipamentos fornecidos em regime de
comodato, incluindo têlevisores de 32" a 50" e mini processadores, além da
implantação dê sistema de chamâdor de senhas integrâdo às telas, com châmada
por voz ê relatórios gerenciais de atêndimento do Município dê Laranieiras /SE,
conforme especificaçôes, quantidades e condiçôes estabelecidas no Anexo I -
Termo dê Referência deste Edital.

1,3, São anexos ê este instrumento e vinc!lam esta contratação, ndependentemente de
trànsc.ição I

1.2. Obleto da contratação;

1.3.1. O Termo de Referênc a,

1.3.2. O Êdita da Licitaçâo;

1.3.3. A Proposta do contratado; e

1.3,4. Eventuais anexos dos documentos supracitados

2. cúusULA SEGUNDA - vIGÊ CIA Ê PRORROGAçÃO:

2.1. O prazo de vigência da contrataçãô e de 12 (doze) meses, contados da assinâtura, na
forma do artqo 105 da Lei nÔ 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado por guais e
sucessiveis periodos nos termos do art. 106, Lêi na A,133/2421
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3.1. O regime de exec!ção contratua, os rnodelos de gestão e de execução, ass m como os
prôzos e condições de conclusão. entregô, observação e recebimento do objeto constâm no
Íermo de Referência, anêxo a este Ccntrato.

21.í. Antes de formalizar ou prorrogôr o orazo de vigênclê do contrâto, a Administração
deverá verificar a reguLafldade íscal do contratado, consLrltar o Cadastro Nacional de
EnTpresas Inidôneas e Suspensas (Cers) ê o Cadâstro Nacional de Ernpresas Punidas (Cnep),
enrit r as certidôes negativas de in,doneidade, de rmpedimento e de débitos trêba histôs e

luntá-lês ào respectivo processo.

3. cLÁUsuLA TERCEIRA - MoDELos DE ExEcuçÃo E GEsTÃo CONTRATUAIS (eÉ,
92, Iv. VII ê XVUI):

4.

4.1

s.

5.1

cúUSULA QUARÍA - SUBcoNTRÂTAçÃo:

Não será adm tidê a subcontratação do objeto contratual

cúusuLA eurNTA - PREço (aÉ. 92. v)r

. O valor total da contratação é de R$.......... (.....)

UNIDAOE D E

UNITÁRtO R
1ÍEM ESPECIFICÀçAO QUANT

5.2. No valor acma estão incluidas lodas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execuçâo do objeto, inclusive tributos e/ou lmpostos, encargos socais,
trabalhistas, previdenclários, fiscais e comerciais ncidêntes, taxa de adminlstração, frete,
sequro e oLrtros necessários ao cumpr mênto integral do objêto da contratação.

5.3, O valor acima é meramente estmatvo, de forrna que os pagamentos devidos ao
contrãtêdo dependêrão dos quantitativos efet vamente fornecldos

6. CLÁUSULA SEXTA . PAGAMENYO (BILI2.JjJI)I

6.1. O prazo para pagamento êo conlratado ê demâis cond ções:
§1o - O pagamento será efetuôdo ôpós liqurdação da dêspesô, por meio de créd to em conta
correntê indicada pelo |citante vencedor, no prazo de até 30 (trinta) das, medante a

apresentação de Nota Flsca /Fatura, devdamente cert ficada pelo setor responsável pelo
recebimento do obleto,
§2ô - Para fazer lus ao pagâmento, ô Contratada deverá apresentar, juntamente com o

documento de cobrança, prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e prova de
regularidade perante o Inst tuto Nac onal do Seguro Social - INSS e perante o FGTS - CRF,

CN DT,

§3o - Nenhum pagamento será efetuado à Contratêda enquanto hoirver pendênciâ de
lqLridaÇão de obriqação F nanceira, êm virt!de de penalidade ou nadimplênciâ contratual
§4' - Não haverá, sob hipótese algL:m?, pagamento antec pado.

§5o - Não haverá reaiuste de preços durantê o período contratado.
§60 - No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualização do valor mencionado
no câput destâ Cláusula, c Ino ce Nec onei de P!-eços ao Consumidor _ lNPC/IBGE.
§7o - Nestes preços estão incluídos todas as despesas que, diretô oLl indiretamente,
decorram da execução deste Contrato, inclLJsive custos corn pessoâ|, encargos socia s,
trabalhistas e prevdencáíos, adrriristração, tributos, emolumentos e contribuições de
qua quer nàtureza

,-^'1".1

*
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7. CLÁuSuLA SÉTIMA - REAJUSTE (art,92. v)r

7.1. Os preços inicialmente contratôdos são fixos e lrreajustáveis no prazo de um ano
contado da assiôàtura. Ocorrendo ausênca da data da(s) assinatura(s), deverá incar à
part r da data da nota de empenho.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentenrente de pedido do contratado, os preços
lnicias serão reajustados, mediante â apicação, pelo contratante, do índlce (IPCA-É),
exclus vamente para as obrigaçôes iniciãdas e concluídas após a ocorrência da anuêLidâde.

7.f. Nos reêjustes subsequentes ao prlmeiro, o interregno mínimo de 01 (um) ano será
contado a partir dos efeitos flnance ros do Últ mo reêjuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgâção do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pôgará ao contratado a mportância calculada pelà Últlr.a variação conhecida, liquidando a

d ferença correspondente tão logo seja(m) d vulgado(s) o(s) indlce(s) defin t vo(s).

7.5. Nas aferições flnais, o(s) índ ce(s) urilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriarnente,
o(s) definitivo(s).

7.6. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(l.n) mais ser utilizado(s), será(ão) adotâdo(s), em substituiçâo,
o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislâção então em vlgor.

7.7. Na ausência de previsão lega quanto ào índce substituto, as partes elegerão novo
índice ofcal, para reajustarrento do preço do valor remànescente, por melo de termo
adit vo.

7.8. O reajuste sêrá reâlizado por apostilarnento.

a, cúusulA orTAva - oBRTGAçÕES Do CoNÍRATANTE (aÉ. 92, X, Xr e XW)!

8. 1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo
com o contrato e seuS anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estêbelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Cont.atado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no

objeto fornecido, para que sejâ por ele substituído, reparado ou corrigldo, no total ou em
parte, às suas expensaSi

8.5. Acornpanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprlmento das obrigações pelo
Contratadoj

8.6. Efetuâr o paqamento ao Contratado do vôlor correspondente a execução do objeto, no
pTazo, forrra e condições estâbelecidos no presentê Contrato e no Termô de Referência.

8.7. Aplicar âo Contratado as sancõês previstas na lel e neste Contrato;

8.8. CLentiflcar o órgão de representaçào judicial do I4unicípio para êdoção das medidas
cabíveis quôndo do descumprimento de obrigações pelo Contrêtado;
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8.9. Exp icitamente emltir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerlmentos môniíestamente
impertinentes, meTamente protelôtórios ou de nenhum nteresse parà a boà exec!ção do
ajuste.

8.10. A Admlnistração terá o prazo de 01 (urn) mês, a contar da daia do protocolo do
requerlmênto para decidir, êdrritidô a p.orrogaqão mot vadã, por gual período.

8.11. Responder event!ais pedidos de reestabeleclmento do equilíbrio econômico-flnance ro
fertos pelo contrêtado no prazo máxlmo de 01 (um) mês.

8.12. Notifcar os erritentes das garaatias quanto ao rnicio de processo administratlvo para
apuração de descumprirnento de c áusulãs contratuais,

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com tercerros, a ndâ que vinculados à execução do contrato, bem corno por
quaLquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus
e.1oÍe9êdos. preposlos ou subordr'1êoos.

9. CLÁUSULA NONÂ - OBRTGAçóES DO CONTRATADO (art.92. XrV, XVr e XVrr)l

9.1. O Contratado deve cumprr todas as obrlgações constantes deste Contrato e em seus
ànêxos, assumindo como excluslvamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa
e pedeitâ êxecução do objeto, observando, ainda, as obrigaçôes a seguir disposlàs:

9.2. Responsablllzar-se pelos vícios e danos decorrentes do obieto, de acordo com o Códlgo
de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede
a data da entrega, os motivos que imposs bllltem o curnprimento do prazo previsto, com a

devida cornprovação;

9.4. Atender às determinações regulares êmltLdas pelo Flscal ou gestor do contrêto ou
autor dade superior (a rt. 137 , II, da Lel n.o 14.133, de 2021) e prestar todo esc arecimento
ou informaçào por eles solicitados;

9.5, Reparar, corng r, remover, reconstruir ou substituir, às suàs expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo flscal do contrato, os serviços nos quêis se verificarem vícros,
defeitos ou incorreÇões resultantes da execução ou dos materiais emprêgados;

9.6. Responsabilizar-se pe os vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem corro
por todo e qualquer dano causado à Administràção olr terceiros, não reduzlndo essa
responsabilidade a fiscôlização o! o acompanhômento da execução coÍrtratual pelo
contratante, que ficârá autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.7. Quàndo não íor possíveL a verificêção da regularldade nos sítios correspondentes/ o
contratado deverá entregar ao setor.esponsável pelâ fiscalização do contrato, junto com a
Nota Fiscal pôra fins de pagamento, os seguintês documentosl

1) prova de regulâridade re ativâ à Seguridade Soc al;
2) cert dão conjunta relatlva aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
3) certidões que comprovem a reguaridade perànte a Fazend; lvlunicipal do domlcílio ou
sede do contratado;
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4) Certidão de Regularidâde do FGTS - CRF; e
5) Certidão Negativô de Débitos Trabalhistas CNDT;
9.8. Responsâbll zar-se pelo cump mento de todãs as obrigações trabalhistas,
previdenciárãs, fiscais, comercais e as demais previstôs em legislàção especifica, cuja
nàdirnplência não transfere a responsabilidade ao contratânte ê não poderá onerar o objeto

do contratoj

9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no ptazo de 24 (vinte e quatro) horBs, qualquer
ocorrência anormêl ou acidente que se verifique no locôl dê execução do objeto contratual.

9.10. Parâlisar, por determinação do contratante, qualquer ativldade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros.

9.11. l'4anter durante toda ô vigência do contrato, em compatibilidâde com ôs obrlgações
assumidas, todas as cond ções exigidas para habilitação na lcitação;

9.12. Cumpr r, durantê todo o período de execução do conlrato, a reserva de cârgos prevista
em lei para pessoa com deficÍência, para reabilitado da Previdêncla Sociâl oLr para aprendiz,
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.o 14.133, de
2O21))

9.13, Comprovar a reserua de cargos à que se refere ã cláusula aclma, no prazo fixàdo pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referdas vagas
(art. 116, paráq.afo único, da Ler n.o 14.133, de 2021);

9.14. Guardar sigilo sobre todas as informaçôes obtidês ern decorrência do cumprlmento do
contrêtoi

9.15, Arcar com o ôflus decorrente de eventual equívoco no dlmenslonamento dos
quantitativos de sua propostã, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fàtores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua propostô
não seja satisfatór o para o atendimento do objeto da contratação, êxceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolêdos no art. 124,11, d, da Le no 14.133, de 2021.

9.16. Cumprir, além dos postulados lega s vigentes de âmbito fêdêraL, estadua ou municipal,
as nor-a5 de segLrançê do cont'àLante.

1o.cLÁusuLA oÉcrMA- GARANTTA DE ExEcuçÃo (art. 92. xrr)l

10.1. Não haverá exigência de garantla contratual da execução.

II.CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAçÕES E SANçóES ADMINISTRATIVAS
(art. 92. xlv):

11.1. Comete infração adm nistrãtiva, nos terrTros dê Lei no 14.133, de 2021, o contratado
qLre:

a)
b)

c)
d)

der causa à inexecLrcão parcial do contrato;
der causa à inexecução parcial do contrato que cause 9râve dano à Admlnistração ou
ao funcionamento dos serviços púb icos ou ao interesse coletivo;
der causa à inexeaução tota do coôtràto;
ensejar o retardamênto da execução ou da entrega do obieto da contratação sem
..otivo j!sllficado;

.-,, :-\
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e)

0
s)
h)

apresentar documentação falsa ou prestar dêclaração ía sa durante a execução do
contrato;
praticar ato fraudLrlento na execLrçâo do contrato;
comportar-se de modo in dôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
praticar ato lesivo prêvisto nô êrt. 50 da Le no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

I. Advertência, quando o contrôtado der causê à inexecução parcal do contrato, sernpre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §20, da Lei no 14.133,
de 2021);
II. Impêdimento de licitâr e contratar, quando praticadas as condLrtas descrltas nas
a ineas "b", "c" e d" do subitem acimà deste Contràto, sempre que não se justificar ê
imposlção de penaltdade rnais grave (art. 156, § zlo, dê Lei no 14.133, de 2021),
III. Dêclaração de inidoneidadê parâ licitar e contrâtâr, quando praticadas as
condLrtas descritas nas alíneas "e", "f", "q" e "h" do subitean acirna deste Contrato, bem
como nas alíneas "b", "c" e "d", que justif quem a mposição de penâlidade mâis gràve (art.
156, §50, da Lei no 14.133, de 2021).

IV. Multa

1. lYoratória de 1olo (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor dà parcela
rnadirnp ida, até o limite de 30 (trinta) dias;

2. l4oratórla de 1olo (um por cenic) por dia de atraso injustitcado sobre o valor totôl do
contrato, ate o máxiÍro de 30o/o (trlntâ por cento), pelê lnobservância do prazo fixado
para apresentação/ suplementação ou repos ção da garantia.

11.2. Serão aplicadas ao contràtado que ncorTer nas infrações acima descritas as seguintes
sançôes:

3. Compensatória, para âs iôfrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem L2.1, de 7a/o

a 30o/o do valor do Contrato.

4. Compensatória, para a inexecução total do contrâto prevista nà àlinea "c" do subitem
12.1, de |o/a a 30o/o do vaior do Contrato.

6, Para infraçõês descritas nâ alinea'd" do subitem i2.i, ã multa será de |a/o a 30o/a do
va or do Contrôlo.

7. Parâ â lnfração descrita na a ínea "a" do subiteÍyr 12.1, a multa será de 1yo a 30o/o do
valor do Contrato,

11.3. A aplcação das sanções prevlstas .este Ccntrato não exclui, ein hipótese alguma, a
obrigação de repôrôção integral do dôno causado ao Contratantê (art. 156, §9o, da Lei no
14.133, de 2021).

11.3.1. Todas as sanções previstàs neste Contrato poderão ser aplcâdas clrmulativamente
com a rnuta (àrt. 156, §7o, dâ Le no 14.113, de 2021).

2.1. O atraso superior a 15 (quinze) dlas autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento o! aumprimento irregular de suas cláusuLas, conforme
dlspõe o nclso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

5. Para nfração descnta nâ alínêâ "b'' do subitem 12.1, a rnulta será de 1yo a 30o/ó do valor
do Contrato,
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11.3.2. Antes da êplicação da multa será fôcultada a defesa do interessêdo no prazo de 15
(quinze) dias úte1s, contado dô data de sua ntmação(art. 157, da Lei no 14.133, de 2021).

11.3.3. Se a nulta ap icada e as indenizações cabívêis forem superiores ao valor do
pâgamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descoftâda da 9êrãntia prestada ou será cobrada jud cialmente (art.
156, §8o, da Lei no 14.133, de 2021).

11.3.4. Previarnente ao encaminhamémo à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
admlnistrativamente no prazo máximo de 15 (qulnze) dias, a contar da data do recebimento
da comun cação enviadà pela êutoridade compêtente.

11.4. A apllcação das sanções rea|zar-se-á êm processo administrativo que assegure o
contradltóro e a amplâ defesa ao Contratado, observando-se o procedirnento previsto no
cãput e parágrafos do art. 158 da Lel no 14.133, de 2027, parc as penalidades de
impedlmento de licitar e contratar e de dec aração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.5. Na aplicação das sanções serâo considerados (art. 156, §10, da Lei no 14.133, de
2021):

a) à natureza e a grâvidade da infraçâo cometidts;
b) as pecularidãdes do caso concrelo;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuàntes;
d) os danos que dela provierem para o Contralante;
e) a implantação ou o aperfe çoarnento de programã de

orientações dos órqãos de controie.
intêgr dade, conforme norrnas e

11.6. Os atos previslos como infraÇões adn'iinistrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em
outras eis de licitâções e contralos da Adminlstração Públicô que também selarn tipifcados
como atos esivos nã Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos aLrtos, observados o rito pfocedimental e autoridêde competenle definidos na
referida Lei (art. 159 ).

11.7, A personalidade .lurídlca do Contratado poderá ser desconsiderada seÍrpre que
utilizada com abuso do direito para facilltar, encobrir ou dissimular à prática dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusão pêtrlmonial, ê, nesse caso, todos os
efeitos das sanções àp icàdas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e
sócios com poderes de admin strãção, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com rêlação de coligação oú controle, de fato ou de dirêito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obriqôtoriedade de
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de 2021).

11.8. O Contratante cleverá, np prazo rnáximo de 15 (quinze) d as úteis, contôdo dô dôta de
apl câção da sanção, lnformar e manter atual zados os dados relat vos às sanções por ela
apllcadãs, pàra fins de publlcidade no Cadastro Nacionâl de Empresas Inidôneâs e Suspensas
(Cels) e no Câdastro Naciona dê Empresas Punidas (Cnep).

11.9. As sênçôes de mpedlmento de icitâr e contratar e declaração de n doneidêde para
crtar ou contràtar são pàssíve s de reabriitação na forma do aft. 163 da Lei na 14.133121.

11.10. Os débitos do contratado para com a Adm nistração contratante, resLrltantes de multa
adrniôistrativa e/ou ndenizaçõês, não nscritos em dívida ativã, poderão ser compensados,
total ou parclalmente, com os créditos devidos pelo refer do órgão decorrentes destê mesmo
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12.cúusuLA DÉcrMA sEGUNDA- DA EXTrNçÃo co rRATuaL (art, tz, xrx)r

12.1. O contrato será ext nto quando aumpridâs as obrlgâções de ambas as partes, a nda
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto,

12.2. Se as obrigações não forern cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará
prorrogàda até â conclusão do objeto, caso em que deverá a AdÍninistração providenclar a
reãdequação do cronograma fixado para o contrato.

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratadol

a) f cará ele constituído enr mora, sendo-lhe apl cáveis as respect vas sanções
admlnistrat vas; e

b) poderá a AdmlnistrêÇão optar pe a extincão do contrato e, nesse caso, adotêrá ês medldas
admltidas em lei parâ â continuidâde da êxecução contratuâ1.

12.3. O contrato poderé ser extinto antes de cumpridas as obrlgações ne e estlpulêdâs, ou
antes do prazo nele fixado, por aigurn dos motivos prevlstos no artigo 137 dâ Lei no
L4.133/21, bem corno amigavelmente, assequrados o contraditório e a ampla defesa.

12.3.1. Nestâ hipótese, aplicam-se tambérn os artigos 138 e 139 dê mesma Lei.

12.3.2. A alteração socal ou a modlficação da fna idade ou da estrutura dà empresa não
ensejará a ext nção se não restringii sua capacidade de conclu r o contrato.

12.3.2.7. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratadã, deverá ser
formalizado têrno aditivo para a teração subjêtlva.

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedldo

12.4.1. Bê anço dos eventos contrêtuà s já cunrpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. Indenizações e rnultas

12.5. A extinÇão do contrato nêo confiqLrrê óbice para o reconhecimento do desequ líbrio
econômico-finâncêiro, hipótesê êm que sêrá concedida indenlzação por meio dê termo
ndenizatório (aft. 131, caput, da Lei n.o 14.133, dê 2021).

12,6. O contrato poderá ser extinto (aso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, ecoírômicê, financeirã, trabalhista ou civil com dirigente do
órgão ou entidêde contratante ou çor.n agentê público que tenha desempenhado função na
licitação ou atue na fiscallzação ou na gestão do contrato, ou que deles sela cônluge,
companhe ro ou pêrente em llnhô reta, coLãtera ou por aflnidade, até o tercelro grau (art.
14, inclso IV, dâ Le n.o 14.133, de 2021).

contrato ou de outros contratos administratlvos que o contratado possua com o mesmo
ór9ão ora contratante, na forma da Instrução t\ormôlivà SEGES/l\4E no 26, de 13 de abril de
2022.
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13,cúusuLA DÉcrMA rÊRcErRA - DoraçÃo oRçaMENrÁRra (êÉ.I2.JIII):

13.1. As despesas dêcorrentes da presente contrôtação corrêrão à conta de recursos
especificos consignados no Orçamento deste exercício, nas dotaçôes abaixo discr mlnadas:

ORGÀO:
UNIDADE GESIORA:
PROJETO/ATIVi DADE:
ELEIYÊNTO DE DESPESA:
FONTE DE RECURSO I

l4.cúusULA DÉcrÍrta euaRTA - Dos casos oMrssos (art. 92, rrr):

14.1. Os casos omissos serão dec dldos pelo contratante, seg!ndo as disposlções coniidas
na Lei no 14.133, de 2021, e dernais normas federais apllcáveis e, subsidiariamente,
segundo as disposições contidas nâ Lel no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor

e norrnas e princípios gerais dos contratos.

15.C1ÁUSULA DÉcIMA QUINTA - ALTERAçÕEs:

15.1. Eventuais alteràções contratuais reger-se-ão pea disciplina dos arts. 124 e segu ntes
da Lei no 14.133, de 2021.

15.2. O contratado é obriqãdo à ace,tar, nas íÍresrnas condições contratuâis, os acrésc mos
or.: supressôes que se fizerem necessários, alé o lim te de 25olo (vinle e cinco por cento) do
valor inicia atualizado do contrato.

15,3, As ôlterações contratuais deverão ser prornovidas mediante cêlebração dê termo
êditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jLrrídicê do contratante, salvo nos casos
de justiflcada necess dôde de antecipação de seus efe tos, hipótese ern que a formalização
do aditvo óeverá ocorreT no prazo máxmo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei no 14.133, de
2A21).

Na forma do que dispõe o artigo 117 da Lei no. 14.133/2021 fica designa
- CPF no

do o servidor
deste Órgão,lotado na

pàra acompênhôr e fiscalizar execução do presente Contrato.

§1o - À f scalização comoete, entre outras atribuições, verrficàr a conformidade da execução
do Contrato com as normas especiílcadas, se os procedimentos são adequados parâ garantlr
a q!alidade desejada.

§20 - A ação da fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades
contratuars,

17. cúusuLA DÉcrMA sExTA - puBLrcaçÃo:

17.1. lncumbrá ao contratante dvulgar o presente nstrumento no Portêl Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Le 14.133, de 2021, bem

15.4. Reg Slros que não caracter zam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celêbração de termo aditivo, na forrna do ôrt. 136 da Lei no 14.133,
de 2021.

16. cLÁusuLA DÉcTMA SEXTA - Do AcoÍt{PANHAI,IENTo E DA FTscALIzAçÃo

+
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como no respectivo sítio oficial na Internêt, em atenção ao art 91, cêput, da Lê n.o 14.133,
de 2021, eaoart. 80, §2o, da Le . 12.527, de 2011.

18. cúusuLA DÉcrMA orTAva - FoRo (art.92, §to):

Fica eleito o Foro da Comarca de Santo Amaro das Brotas, Estado de Sergipe para dirim r os
itígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser
compostos pela conciliação, conforme art.92, §1o, da Lei no 14.133/21.

\vrÀx, \r (d,a) oe x/x (-és) de 2025

CONTRATANTE

CONTRATADO

TESTE14UNHAS:

1)
CPF

2)
CPF


